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  Prefácio




  Nas últimas páginas da Teoria dos sentimentos morais, Adam Smith anuncia a intenção de trazer a público um segundo discurso, desta vez sobre o ramo da filosofia moral que cuida dos “princípios gerais da lei e do governo (...), não apenas no que diz respeito à justiça, mas à ordem e à fazenda pública, ao exército e a tudo o mais que seja objeto da lei”[1]. Tarefa grandiosa essa, que se impõe em face da notável ausência de uma teoria capaz de fornecer as bases da justiça. Até então, diz Smith, um bosquejo dessa teoria figurara unicamente nas tediosas obras dos casuístas, e as conclusões a que estes chegaram eram pífias, quando não nocivas: ou “em vão tentaram orientar, por meio de regras precisas, apenas o que o sentimento e a emoção podem julgar”[2], ou mais ainda, tenderam a nos ensinar “a usar de chicanas com nossa própria consciência”[3]. Melhor sorte não tiveram os filósofos moralistas a quem as questões levantadas pelos casuístas haviam interessado, pois somente conseguiram apontar as situações em que é conveniente respeitar as regras do dever. Apenas Grócio, o primeiro a projetar um sistema “dos princípios que deveriam perpassar e fundamentar as leis de todas as nações”[4], logrou algum êxito, mas apesar disso seu livro De Iure Belli está repleto de defeitos[5].




  Da preocupação de Smith com as leis dos países nascerá a Investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações, obra que se pretende a mais completa dentre todas as dedicadas a essa ciência nascente: a jurisprudência natural – termo tomado em sentido bastante diverso do mais corrente entre nós. Por surpreendente que seja, é das questões de justiça que trata o livro projetado por Smith ao longo das décadas de 1750 e 1760, enquanto ocupa o cargo de professor de jurisprudência na Universidade de Glasgow. É bem verdade que à primeira vista A riqueza das nações se assemelha, não a um discurso de filosofia moral, mas de economia política, “ramo da ciência dos estadistas ou legisladores” cuja finalidade é o enriquecimento do povo e do soberano[6]. Tão forte é esse traço da obra que mesmo depois da morte de Smith suas posições a respeito de economia continuavam a causar a indignação dos eruditos e políticos de Edimburgo. “A doutrina do Livre Comércio era retratada como tendência revolucionária”, comenta o biógrafo e discípulo Dugald Stewart, lamentando os preconceitos de seus contemporâneos[7].




  Mas haverá de fato uma preponderância do debate econômico sobre as questões morais nessa obra? Será mesmo possível dissociar um de outro? Examinados um pouco mais de perto alguns dos motivos que levaram os primeiros leitores de A riqueza das nações a repudiar-lhes as doutrinas econômicas, fica claro que a resposta a essas duas perguntas só pode ser negativa.




  Dois pontos fazem a doutrina do Livre Comércio ou do “sistema de liberdade natural” parecer, com efeito, suspeita aos olhos de seus contemporâneos. O primeiro diz respeito à crítica de Smith aos teóricos de seu tempo. Boa parte do Livro IV destina-se a rechaçar os sistemas de economia política que, localizando a fonte da riqueza nacional ora no campo, ora nas cidades, enfatizam a necessidade de diminuir as importações e aumentar as exportações. Smith lembra, no entanto, que essas medidas tão-só favorecem os interesses dos grandes comerciantes, cujo capital sabidamente não tem pátria. Aliás, todo tipo de intervenção do governo no mercado de trabalho e de alimentos, além dos subsídios, drawbacks, restrições e toda sorte de incentivo fiscais ao comércio, o mais das vezes gera efeitos nefastos, como a formação de monopólios. Estreitando o canal de circulação de trabalho e mercadorias, o governo promove uma significativa alteração nos termos da livre concorrência, para grande prejuízo do interesse público. Torna-se o Estado então o guardião de uma única classe, em detrimento de todas as outras.




  O segundo e mais delicado ponto se refere à intervenção do Estado no funcionamento da sociedade mesmo em situações extremas, quando se trata supostamente de salvar da morte milhares de pessoas, diminuindo o preço do trigo. Ao longo da década de 1760, período em que tomou forma A riqueza das nações, o debate sobre o comércio de grãos ocupou o cenário europeu e pôs em xeque a recepção das teses do Livre Comércio, defendidas naquele momento pelos fisiocratas franceses. Estes, como Smith, alegavam que o trigo era uma mercadoria “natural” como qualquer outra, e por isso deveria alcançar seu preço espontaneamente. De outro lado, James Steuart e o abade Galiani, entre outros, consideravam que o alimento era uma mercadoria “política”, cujo preço deveria ser, portanto, regulado pelo governo, ao menos em situações graves[8]. Essa intervenção evitaria, por exemplo, a morte das milhares de pessoas cujos cadáveres ficaram abandonados nas ruas das cidades da Toscana durante a grande fome de 1764-65.




  Como se vê, a posição dos defensores do Livre Comércio só poderia ser extremamente impopular. Smith argumentava, porém, que no longo prazo o trigo fluiria naturalmente para as áreas de escassez em busca de preços mais elevados, trazendo assim equilíbrio para a relação entre oferta e demanda. A alteração desse processo natural, hábito de governos típicos de sociedades menos avançadas que entretanto sobrevive em sociedades comerciais, comumente sujeita o bem público duradouro a uma certa utilidade imediata. “Quanto à fome” – explica o autor –, “jamais resultou de outra causa que não a violência do Governo ao tentar, por meios inadequados, remediar as inconveniências de uma carestia.”[9]




  A conhecida imagem da “mão invisível”, presente tanto na Teoria dos sentimentos morais como em A riqueza das nações, ajuda a atinar com a aparente frieza desse raciocínio. Num e noutro livro, cuida-se do mecanismo posto em movimento por uma classe – a dos ricos no primeiro caso e a dos comerciantes, no segundo – que, atendendo à satisfação de seu amor-próprio, promove involuntariamente os interesses opostos de outra classe – os pobres – e sobretudo os da sociedade inteira[10]. Em geral, o comerciante “não tem a intenção de promover o interesse público, nem sabe o quanto o está promovendo” – diz Smith. Porém, “ao buscar seu interesse particular” – prossegue o autor –, “não raro promove o interesse da sociedade de modo mais eficaz do que faria se realmente se prestasse a promovê-lo”[11].




  Mas, sem prejuízo das supostas vantagens que no longo prazo advêm da adoção do Livre Comércio ou do sistema de perfeita liberdade, a fome e a morte de milhares de pessoas são um problema imediato dos governos. Para o abade Galiani, é esta precisamente a miopia dos sistemas baseados nos processos naturais de longo prazo: tendem a negligenciar que os homens comem um pão real, não um pão potencial[12]. Ora, haverá algo mais importante do que o direito de sobrevivência? A Smith só resta então concordar que, no limite, em casos da mais extrema necessidade, e em nenhuma outra ocasião, é preciso sacrificar “as leis normais da justiça a uma consideração de utilidade pública”[13]. Mas acrescenta que “em países tão grandes como a França ou a Inglaterra, essa necessidade dificilmente se verificará.”[14]




  Chegamos enfim ao cerne do debate sobre o comércio de grãos em particular, e ao do sistema de perfeita liberdade em geral. De um lado, os partidários da intervenção do Estado no mercado de trabalho e de grãos advogam a necessidade de defender o direito de sobrevivência dos mais pobres em situações extremadas; de outro, há os teóricos para quem essa intervenção, mesmo nas piores circunstâncias, representa um sacrifício das leis. No fundo, o que está em jogo não é apenas a liberdade de comércio, mas a suspensão das leis que garantem o direito à propriedade – neste caso, o direito do agricultor a seu trigo. Criada a instabilidade das posses[15], fatalmente a riqueza nacional se ressentirá; até mesmo o direito de propriedade estará em perigo. Em vez de milhares de pobres a morrer à míngua, talvez uma nação inteira a perecer sob a ameaça da desordem social. Contra esse perigo, “a única medida preventiva eficaz” é “a ilimitada e irrestrita liberdade do comércio de trigo”: “Não há atividade econômica que mais mereça a plena proteção da lei, que dela mais necessite, pois nenhuma outra está tão exposta ao ódio da população.”[16]




  É possível agora compreender as ressalvas de Smith à obra De Iure Belli, que julgava repleta de imperfeições. Com efeito, para Grócio nas situações de escassez o direito de propriedade deveria ser temporariamente abolido em nome da comunidade[17]. Para Smith, a função central do governo é proteger a propriedade e com isso evitar que a sociedade civil mergulhe na mais profunda desordem; não havendo propriedade, o governo é praticamente desnecessário[18]. Talvez também se possa compreender ainda por que A riqueza das nações é, antes de tudo, uma obra de jurisprudência, isto é, voltada ao tratamento de problemas filosóficos e morais, entre eles o da justiça e o da propriedade, os quais submete, é certo, à esfera da economia política. Resta por fim investigar, embora brevemente, as razões pelas quais Smith faz pouco caso dos paradigmas teóricos que lhe estavam disponíveis, preferindo antes fiar-se na nova teoria da jurisprudência natural para abordar as questões relativas à propriedade.




  * * *




  A chamada Revolução Gloriosa de 1688 foi o ponto final de uma era de intensa turbulência política na Inglaterra e Escócia. Terminadas as revoluções, o relativo equilíbrio de poderes entre a monarquia e o Parlamento permitiu a fundação do Banco da Inglaterra em 1696, e a consequente introdução de um sistema de crédito público pensado para garantir estabilidade ao governo, facilitar a expansão do comércio e o crescimento do poder militar e naval na Europa, América e Índia. Parecem decididas as dificuldades colocadas pela abordagem convencional de que a política é a arte da formação do Estado e de sua preservação em condições de instabilidade. A transição para uma sociedade tipicamente comercial se completa. Os teóricos podem então se voltar para a questão do crescimento econômico sustentado, a causa da riqueza das nações e mesmo para a ideia reguladora, no final do século XVIII, de uma sociedade de consumo[19]. Nesse contexto, havia um fato novo para análise: as próprias sociedades comerciais e o princípio que as originava, isto é, a divisão do trabalho.




  Os paradigmas teóricos e conceituais que Smith tem diante de si obviamente não explicam como ocorre o crescimento autossustentado das sociedades comerciais, muito menos os dilemas criados pela complexidade dessa mesma sociedade. Um desses paradigmas é o do humanismo cívico, que bem cedo no século XVIII foi empregado na crítica à corrupção pública promovida pelo comércio, à perda da virtude da cidadania, em suma, às relações de mercado. Com efeito, para os humanistas cívicos, a expansão comercial havia tornado os costumes mais frouxos. Cercados de mercadorias supérfluas, os cidadãos deixavam-se arrastar pela luxúria; o governo representativo os dispensava de participar diretamente das decisões políticas e assim iam-se tornando cada vez mais ociosos e desinteressados da vida ativa; com a profissionalização do exército, seria ridículo portar armas para defender o país quando outras nações ou tiranos o tentassem escravizar. Mas talvez o golpe de misericórdia nos valores sociais humanistas tenha sido desferido por uma nova definição de propriedade, que agora, nas sociedades comerciais, não designava apenas a propriedade natural – as terras –, ou as propriedades mobiliárias, mas sobretudo a propriedade simbólica – o papel-moeda, o crédito[20].




  Além desse paradigma conceitual, Smith e seus contemporâneos poderiam recorrer às mais consistentes teorias políticas elaboradas ainda no século XVII, o século das revoluções na Inglaterra, por filósofos como Thomas Hobbes e John Locke. O primeiro havia desenvolvido um sistema moral em que o certo e o errado dependeriam da “mera vontade arbitrária do magistrado civil”[21]. Era um absolutista convicto e isso bastava para se opor à quase totalidade do que escrevera. Quanto a Locke, suas obras privilegiavam a linguagem do sujeito que governa a si mesmo, quer como trabalhador, quer como cidadão, por possuir direito ou propriedade sobre sua pessoa e suas capacidades. Defendia o filósofo que entre o trabalhador e quem o emprega deveria vigorar o mesmo tipo de relação existente entre o cidadão e o governante: um e outro não alienam todos os seus direitos (ou sua força de trabalho, no caso do trabalhador) àqueles com quem contratam; pelo contrário, ambos se mantêm como agentes livres, ativos, capazes de exercer atividades e direitos. Locke se recusara assim a tratar os sujeitos políticos, mesmo em sua força de trabalho, como simples fontes passivas de capacidades produtivas, prontas para a manipulação e o uso. Por causa disso, não concebera um reino econômico independente da política, em que o trabalho se distribui de acordo com a lei da oferta e da procura[22].




  Com alguma dose de razão, Sir Josiah Tucker, famoso economista político, caracterizara Locke como “um pensador essencialmente arcaico e pré-comercial”[23]. De fato, sem a possibilidade de completa alienação da força de trabalho, sem a separação entre o trabalhador e os meios de produção, não há sociedade comercial. Mas, enquanto nessa sociedade o trabalhador que é proprietário de sua capacidade produtiva parece uma contradição em termos, o cidadão clássico, senhor de sua terra, família e armas, possuidor de escravos, é apenas a imagem apagada de uma sociedade agrária. A cidadania republicana agora não passava de “um episódio crucial, um momento na transição da agricultura para a mercadoria”[24].




  Parece claro que a reflexão sobre a economia somente poderá ocorrer no século XVIII, nas discussões centradas sobre os conceitos de sociedade comercial e divisão do trabalho. Essa sociedade – e é isso o que não compreendem os humanistas – é fruto da divisão de trabalho proporcionada pela separação entre a cidade e o campo. Mais ainda, afirma Karl Marx, “toda a história econômica da sociedade resume-se no movimento dessa antítese”[25].




  A afirmação de Marx é correta em mais de um sentido, pelo menos no que se refere a Smith em particular e aos iluministas escoceses em geral. Em primeiro lugar, como explica Smith, “o grande comércio de toda sociedade civilizada é o que se realiza entre os habitantes da cidade e os do campo”. O campo fornece matérias-primas às manufaturas da cidade e esta, em troca, devolve “aos habitantes do campo uma parte da produção manufaturada”[26]. Em segundo lugar, as incontestáveis diferenças entre o modo de vida exclusivamente agrícola, como durante o período feudal, e o modo de vida nas cidades, entre “as tribos rudes”, como as da América, e as sociedades comerciais podem ser explicadas em termos históricos[27], ou de uma “história conjectural”[28], desenvolvida em quatro diferentes estágios da sociedade: estágio da caça, pastoril, da agricultura e comercial[29].




  Mais ainda, a divisão da história em quatro estágios baseia-se no dinamismo das forças econômicas. Cada estágio possuiu uma estrutura particular sociopolítica refletindo o modo de produção prevalecente[30]. Como o leitor verá nos Livros III e V adiante, no estágio da caça cada homem provê a própria subsistência; não há propriedade privada e consequentemente não há necessidade de um sistema de justiça ou de autoridades civis. No segundo estágio, começam a surgir algumas formas de propriedade, como o gado. Enquanto os homens pastoreiam e guerreiam, as mulheres cuidam das crianças e dos velhos. Introduz-se certo grau de autoridade e subordinação. No estágio da agricultura, a propriedade fundiária se torna grande fonte de poder e distinção. Há os servos, empregados no cultivo; há os soldados nobres, os barões que administram feudos. A legislação passa a ser mais abrangente, as divisões em classe se acentuam: aprofunda-se o direito de primogenitura, multiplicam-se os conflitos pela posse da terra. Mas, com o aperfeiçoamento das trocas, surgem as primeiras cidades. A transição da sociedade agrícola para a comercial se dá precisamente em razão de uma divisão mais complexa do trabalho. O desenvolvimento das manufaturas nas cidades, por sua vez, leva a uma incrível especialização do trabalho.




  No Livro V, também a história da propriedade se desenvolve, no molde exato da jurisprudência natural, como uma explicação da progressiva delegação de deveres cívicos e marciais aos funcionários do Estado[31]. A progressão de um estágio a outro da sociedade oferece, assim, uma explicação não apenas do aperfeiçoamento da divisão do trabalho, mas também da crescente complexidade da organização social e da personalidade humana. Na história se comprova a diversificação da personalidade do homem, que se molda através da interação com os objetos que depara. A teoria dos quatro estágios, diz o historiador Pocock, “colocou no centro da percepção uma tipologia histórica dos objetos coletados, apropriados, trocados e produzidos na busca pela subsistência e perpetuação”[32].




  Mas o desenvolvimento da divisão do trabalho, característica central das sociedades mais cultas e avançadas, produz efeitos contraditórios. Na manufatura de pregos que Smith descreve logo no princípio do Livro I, cada homem fabrica uma peça – cada homem é uma peça de uma grande máquina: “Um homem desenrola o arame, outro o estica, um terceiro o corta, um quarto o aponta e um quinto afia a outra extremidade para receber a cabeça; a fabricação da cabeça exige duas ou três operações distintas; o encaixe da cabeça é uma ocupação específica, assim como o é alvejar os alfinetes; mesmo a embalagem dos alfinetes é uma tarefa distinta” (p. 3). Porém, depois de louvar a divisão do trabalho no Livro I, Smith reconhece no Livro V que a necessidade de efetuar duas ou três operações muito simples impossibilitou o operário de exercitar o corpo e a mente, e isso o tornou “tão estúpido e ignorante como é possível a uma criatura humana tornar-se”[33]. Imbecilizado, já não consegue conversar, ter sentimentos, formar juízos, conceber valores. Alheou-se de tal modo da vida política que sequer imagina quais são os grandes interesses do país onde vive. A riqueza das nações não o ajudou em nada.




  Marx lembra que este é o grande paradoxo da divisão manufatureira do trabalho: permitiu o desenvolvimento da força produtiva social do trabalho, mas à custa da mutilação do trabalhador individual[34]. Para Foucault, essa fragmentação sofrida pelo trabalhador, semelhante à sofrida pelo soldado, é seguida de uma recomposição: “nasce uma arte do corpo humano, que visa não unicamente o aumento de suas habilidades, tampouco aprofundar sua sujeição, mas a formação de uma relação que no mesmo mecanismo o torna tanto mais obediente quanto é mais útil e inversamente”.[35]




  Smith empreenderá esforços para impedir a completa coisificação do homem. Propõe, no Livro V, um programa de educação pública que restitua ao operário as virtudes cívicas e os direitos humanos suprimidos em nome do aperfeiçoamento ou modernização da divisão do trabalho. Na mesma linha propõe uma completa reforma das universidades, adaptando-a aos novos tempos, mas permitindo-lhe criar no aluno o gosto pela cultura. Nos dois casos, uma certa intervenção do governo parece imprescindível, se bem que isso não vá alterar em nada a legítima e histórica distribuição da propriedade no interior do Estado. Tampouco será expurgada a linguagem dos mercados, que veio a substituir, no sistema da jurisprudência, a linguagem dos direitos. A era da economia que sucede a das revoluções nasce, portanto, marcada pelo dilema entre promover riqueza ou aperfeiçoar o espírito.




  É da formação histórica desse homo faber et mercator, com suas contradições e méritos, que cuida A riqueza das nações. Sem dúvida, um livro de economia política, de história, filosofia e, como queria Smith, de moral.




  EUNICE OSTRENSKY




  Nota biográfica




  Adam Smith nasceu em 1723, na pequena cidade de Kirkcaldy, próxima de Edimburgo, Escócia. Órfão de pai desde o nascimento, Smith ficará sob os cuidados extremosos da mãe, que se manterão até o falecimento desta, aos 61 anos. De sua infância sobressai apenas o sequestro, curioso para a época, de que foi vítima aos 3 anos de idade, levado por ciganos e resgatado por um tio.




  Após estudos de matemática e filosofia natural na Universidade de Glasgow, onde ingressou aos 14 anos, Smith é admitido em 1740 pelo Balliol College, da Universidade de Oxford. Ao longo dos seis anos seguintes, ele se dedicará – sem sequer uma interrupção para visita a sua cidade natal – à filosofia moral e à leitura dos clássicos, adquirindo também amplo conhecimento da literatura francesa e italiana. Seus fecundos anos em Oxford não lhe impedirão a observação de mazelas da vida universitária, que mais tarde se refletirão em sua obra na forma de crítica corrosiva dessa instituição, como o leitor verá mais adiante, sobretudo no Livro V.




  Dois anos depois de deixar Oxford, Smith muda-se para Edimburgo, onde profere uma série de conferências públicas sobre retórica e belas-artes. Torna-se em 1751 professor da Universidade de Glasgow, a princípio de lógica e, logo em seguida, de filosofia moral. Durante os 12 anos em que mantém essa posição, Smith é responsável por cursos bem-sucedidos, em que há espaço tanto para tópicos tradicionais (teologia natural, ética, jurisprudência) como para o estudo das regulações políticas destinadas a aumentar a riqueza, o poder e a prosperidade do Estado. Datam também desse período o início da profunda amizade com David Hume, que se manterá pela sua vida afora, e o estabelecimento de vínculos sociais com os principais comerciantes e financistas da região, que ouvirão Smith combater persuasivamente o mercantilismo e defender o livre comércio. Também nessa época, em 1759, vem a lume Theory of Moral Sentiments [Teoria dos sentimentos morais], condensando parte dos cursos proferidos por Smith na Universidade de Glasgow e anunciando, em seu derradeiro parágrafo, a apresentação para breve de “um sistema dos princípios que deveriam perpassar e fundamentar as leis de todas as nações” (p. 427, Ed. Martins Fontes, 1999), assim como da explicação dos “princípios gerais da lei e do governo, e das diferentes revoluções que experimentaram nos diferentes tempos e períodos da sociedade, não apenas no que diz respeito à justiça, mas à ordem e à fazenda pública, ao exército e tudo o mais que seja objeto da lei” (idem, p. 428).




  Em 1763 Smith troca o cargo universitário por uma pensão vitalícia concedida por Charles Townshend, cujo encargo consiste em acompanhar os enteados deste durante excursão à França. A longa viagem incluirá estadas em Tolouse e Paris, e mesmo em Genebra. Smith tem então a oportunidade de conhecer e frequentar a elite cultural de seu tempo, travando relações com Voltaire, Turgot, D'Alembert, Rochefoucauld e outros. Também se aproximará dos fisiocratas.




  De volta à Escócia e à casa materna em 1766, Smith lá permanecerá por sete anos, período que marca a gestação de An Inquiry Into the Nature and Causes of the Wealth of Nations [Investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações], possivelmente iniciada em Toulouse. A obra é entregue ao editor em 1773, que a publica três anos mais tarde. Até 1778, vive Smith a maior parte do tempo em Londres, e ali também frequenta os círculos refinados do lugar e da época. Possivelmente valendo-se de extensas conversas com Benjamin Franklin, enfrenta a crítica relação entre a Grã-Bretanha e suas colônias norte-americanas ao propor um novo ajuste, de corte federativo, destinado a atenuar os conflitos do momento. Estes se agravam consideravelmente durante os anos que Smith levou para dar a obra como acabada, e várias passagens sobre a guerra de independência norte-americana, sobretudo nos Livros IV e V, sugerem ao leitor que atente não apenas para esse pano de fundo histórico, como ainda para a agudeza das observações do autor a esse respeito.




  Smith retorna à Escócia em 1778, nomeado para alto cargo público na administração aduaneira. Vive em Edimburgo, com sua mãe e um primo, desfrutando de amplo prestígio social. Com o falecimento de sua mãe, em 1784, a saúde de Smith deteriora-se gradualmente, até sua morte, em 17 de julho de 1790.




  * * *




  Após seu lançamento, em 1776, seguiram-se outras quatro edições (a primeira se esgotara em seis meses) de The Wealth of Nations, em 1778, 1784, 1786 e 1789. À terceira edição são feitos acréscimos relevantes: um apêndice, relativo ao capítulo sobre a pesca de arenque, dois novos capítulos, tratando da conclusão do sistema mercantil e dos drawbacks e subsídios, e parte do índice, possivelmente preparado por um colaborador profundamente versado em economia, incluído nesse domínio o sistema bancário escocês, como se depreende do verbete “Ayr Bank”, ausente do corpo do texto – a maior parte do índice constitui acréscimo de Edwin Cannan, professor da London School of Economics, para a edição de 1904, preparada pela Editora Methuen and Co. A quinta e última edição é a base do texto ora traduzido ao português.




  Se a redação da obra foi provavelmente iniciada em Tolouse, já na década de 1760, um primeiro esboço do que seria The Wealth of Nations encontra-se em conferências proferidas a mais tardar em 1759, na Universidade de Glasgow, tendo como objeto a “Jurisprudência”, que para Smith envolvia a polícia, a receita pública e as armas, assim como a justiça e as leis das nações. A Jurisprudência vinha definida como a ciência que investiga os princípios gerais fundadores das leis de todas as nações, ou então como a teoria acerca dos princípios gerais da lei e do governo.




  Quanto ao título, pareceria curioso que Smith não se tenha valido da expressão “Economia Política”, equivalente, segundo o próprio autor, ao finalmente escolhido para dar nome à obra. Mas importa notar que, em 1776, a referida expressão ainda era de certo modo nova e constava do título da prestigiosa e recente (1767) obra de Sir James Steuart, An Inquiry into the Principles of Political Economy: being an Essay on the Science of Domestic Polidcy in Free Nations. Ao êxito desta última obra, deve-se somar a relevante circunstância de que fora publicada pelos mesmos editores que trariam a lume A riqueza das nações. Parece portanto natural que Smith recuasse ante o emprego de um termo que, hoje, não poderia constituir privilégio de autor algum.




  Investigação sobre
a natureza e as causas
da riqueza das nações




  Introdução e plano da obra




   




  O trabalho anual de toda nação é o fundo que originalmente lhe fornece todos os bens necessários à vida e ao conforto anualmente consumidos, e que consistem sempre na produção imediata do trabalho, ou em bens que essa produção permite comprar de outras nações. Assim, conforme essa produção, isto é, o que ela permite comprar, mantenha maior ou menor proporção com número de pessoas que deverão consumi-la, a nação estará mais ou menos abastecida de todas as coisas necessárias à vida e ao conforto das quais venha a precisar.




  Ora, em toda nação duas diferentes circunstâncias determinam essa proporção: em primeiro lugar, a habilidade, a destreza e o critério com os quais em geral se executa o trabalho da nação; e, em segundo lugar, a proporção entre o número dos que estão empregados em trabalho útil e o número dos que não estão. Seja qual for o solo, o clima e a extensão territorial de determinada nação, a abundância ou a escassez de sua provisão anual dependerá, nessa situação determinada, dessas duas circunstâncias.




  Além disso, a abundância ou escassez dessa provisão parece depender mais da primeira do que da última circunstância. Nas nações selvagens de caçadores e pescadores, todo indivíduo capaz de trabalhar está, em maior ou menor medida, empregado em trabalho útil, e se empenha em prover, da melhor maneira possível, as coisas necessárias a sua vida e a seu conforto, ou às dos membros de sua família ou tribo que sejam muito velhos ou muito jovens, ou muito doentes para ir à caça ou pesca. No entanto, tais nações são tão miseravelmente pobres que, por absoluta carência, veem-se frequentemente compelidas, ou pelo menos se julgam compelidas, ora à necessidade de matar diretamente, ora à necessidade de abandonar as crianças, os velhos e os afligidos por doenças terminais, para que pereçam de fome ou sejam devorados por animais selvagens. Ao contrário, nas nações civilizadas e prósperas, embora um grande número de pessoas absolutamente não trabalhe – aliás, muitas delas consomem o produto do trabalho de dez, frequentemente de cem vezes, mais trabalho do que consome a maior parte dos que trabalham –, a produção do trabalho total da sociedade é tão grande que com frequência todos se encontram largamente providos, e um trabalhador, mesmo o da categoria mais pobre e mais baixa, se for frugal e industrioso, poderá desfrutar uma parcela maior dos bens necessários à vida e ao conforto do que qualquer selvagem.




  As causas desse avanço nas forças produtivas do trabalho e a ordem de acordo com a qual seu produto é anualmente distribuído entre as diversas classes e condições de homens da sociedade constituem o objeto do Livro I desta Investigação.




  Seja qual for o estado efetivo da habilidade, destreza e discernimento com que o trabalho é executado em qualquer nação, a abundância ou escassez de seu suprimento anual deve depender, enquanto se mantiver constante esse estado de coisas, da proporção entre o número dos que estão anualmente empregados em trabalho útil e o dos que não o estão. Como se verá adiante, o número de trabalhadores úteis e produtivos está sempre em relação com o volume de capital empregado para colocá-los para trabalhar e com a maneira específica como é empregado. O Livro II, portanto, tratará da natureza do capital, da maneira como gradualmente se acumula, e das diferentes quantidades de trabalho que ele coloca em movimento, de acordo com as diferentes maneiras pelas quais é empregado.




  Nações razoavelmente desenvolvidas quanto à habilidade, destreza e discernimento na execução do trabalho seguiram planos muito diferentes na orientação ou direção geral que lhe deram, e esses planos não se mostraram igualmente favoráveis à grandeza de sua produção. A política de algumas nações concedeu extraordinário incentivo à atividade[1] do campo; a de outras, à atividade das cidades. Quase nenhuma nação tratou de maneira equitativa e imparcial todas as espécies de atividades. Desde a queda do Império Romano, a política europeia tem sido mais favorável às artes, às manufaturas e ao comércio, que são atividades típicas das cidades, do que à agricultura – atividade do campo. As circunstâncias que parecem ter levado à introdução e implantação dessa política são explicadas no Livro III. Embora esses diferentes planos talvez tenham sido, no início, introduzidos pelo interesse particular e pelos preconceitos de determinados tipos de homens, sem que de algum modo se considerassem ou previssem as consequências que teriam para o bem-estar geral da sociedade, ainda assim eles deram origem a teorias de economia política muito diversas, algumas das quais enaltecem a importância das atividades realizadas nas cidades, enquanto outras exaltam as atividades realizadas no campo. Essas teorias têm exercido considerável influência, não somente sobre as opiniões de homens cultos, mas também sobre a conduta pública de príncipes e Estados soberanos. Procurei explicar, no Livro IV, tão plena e distintamente quanto pude, essas diferentes teorias, e os principais efeitos por elas produzidos em diferentes épocas e nações.




  A finalidade desses quatro primeiros livros é explicar em que consistem os rendimentos do grande conjunto da população, ou qual tem sido a natureza dos fundos que, em diferentes épocas e nações, têm provido seu consumo anual. O quinto e último livro trata das receitas do soberano ou da república[2]. Nesse livro procurei mostrar, primeiro, quais são as despesas necessárias do soberano ou da república; quais dessas despesas devem ser custeadas pela contribuição geral de toda a sociedade e quais delas apenas pela contribuição de parte específica desta, ou por somente alguns de seus membros em particular; segundo, quais são os diferentes métodos por cujo intermédio toda a sociedade pode ser levada a contribuir para custear as despesas que lhe incumbem, e quais são as principais vantagens e os principais inconvenientes de cada um desses métodos: terceiro e último, quais são as principais causas e razões que induziram quase todos os governos modernos a comprometer parte de sua receita, ou a contrair dívidas, e quais foram os efeitos dessas dívidas sobre a riqueza real, a produção anual da terra e do trabalho da sociedade.




  LIVRO I




  Causas do aprimoramento das
forças produtivas do trabalho,
e ordem segundo a qual seu produto
é naturalmente distribuído entre
os diferentes estratos do povo




   




   




  CAPÍTULO 1




  Da divisão do trabalho




  O maior aperfeiçoamento das forças produtivas do trabalho e grande parte da habilidade, destreza e discernimento com que ele é em todos os lugares dirigido ou aplicado parecem ter sido os efeitos da divisão do trabalho.




  É possível compreender mais facilmente os efeitos da divisão do trabalho sobre a atividade geral da sociedade considerando a maneira pela qual ela opera em algumas manufaturas específicas. Em geral, admite-se que ela seja levada mais longe em algumas manufaturas muito triviais, não porque realmente o seja mais nestas do que em outras de maior importância, mas porque nessas manufaturas triviais, que se destinam a suprir as pequenas carências de um número reduzido de pessoas, o número total de trabalhadores é necessariamente pequeno: não raro, é possível reunir na mesma oficina todos os que se ocupam dos diferentes ramos do trabalho, de modo que todos se coloquem ao mesmo tempo à vista do observador. Pelo contrário, nas grandes manufaturas destinadas a suprir as grandes carências de um elevado número de pessoas, cada ramo distinto do trabalho emprega um número tão grande de trabalhadores, que é impossível reuni-los todos na mesma oficina. Raramente conseguimos ver, de uma só vez, mais do que os trabalhadores que se ocupam de uma única tarefa. Portanto, embora nessas manufaturas o trabalho possa realmente ser dividido num número muito maior de tarefas do que nas de natureza mais trivial, a divisão aqui não é tão evidente e por isso mesmo tem sido menos observada.




  Tomemos, pois, como exemplo uma manufatura muito trivial, mas na qual a divisão do trabalho tem sido frequentemente notada, a forja de alfinetes; um trabalhador não treinado para essa atividade (que a divisão do trabalho tornou uma ocupação distinta) e que não estivesse familiarizado com as máquinas nela utilizadas (para cuja invenção a divisão do trabalho provavelmente contribuiu) dificilmente poderia, ainda que com a máxima diligência, produzir um alfinete por dia, e com certeza não seria capaz de produzir vinte. Mas, da maneira como essa atividade é atualmente realizada, não só o conjunto do trabalho constitui uma ocupação específica, como a maior parte das tarefas em que o trabalho está subdividido consiste, igualmente, em ocupações especializadas. Um homem desenrola o arame, outro o estica, um terceiro o corta, um quarto o aponta e um quinto afia a outra extremidade para receber a cabeça; a fabricação da cabeça exige duas ou três operações distintas; o encaixe da cabeça é uma ocupação específica, assim como o é alvejar os alfinetes; mesmo a embalagem dos alfinetes é uma tarefa distinta; e a importante atividade de forjar alfinetes é, dessa maneira, dividida em cerca de dezoito operações distintas, as quais, em algumas manufaturas, são todas executadas por diferentes operários, embora em outras o mesmo homem às vezes execute duas ou três delas. Conheci uma pequena manufatura desse tipo, que empregava apenas dez homens e onde, por conseguinte, vários deles executavam duas ou três operações distintas. Mas, embora fossem muito pobres e por isso estivessem muito mal providos das máquinas necessárias, tinham condições de fabricar, quando se esforçavam, cerca de doze libras de alfinetes por dia. Numa libra há mais de quatro mil alfinetes de tamanho médio. Assim, aquelas dez pessoas conseguiam fabricar mais de 48 mil alfinetes num dia. Desse modo, como cada pessoa produzia uma décima parte de 48 mil alfinetes, cada uma fabricava cerca de 4.800 alfinetes num dia. Mas, se cada uma trabalhasse separada e independentemente das outras, e sem que nenhuma delas tivesse sido treinada para essa atividade específica, por certo nenhuma delas conseguiria produzir vinte alfinetes por dia, talvez nem mesmo um único alfinete num dia; ou seja, certamente não conseguiria produzir nem a 240ª. parte, e talvez nem a 4.800ª. parte do que hoje é capaz de produzir, graças à divisão e combinação adequadas de suas diferentes tarefas.




  Em todos os ofícios e manufaturas, os efeitos da divisão do trabalho são semelhantes aos que se verificam nessa manufatura tão trivial, embora em muitas delas o trabalho não possa ser tão subdividido, nem reduzido a uma simplicidade tão grande de operações. Entretanto, a divisão do trabalho gera em todos os ofícios, na medida em que é possível introduzi-la, um aumento proporcional das forças produtivas do trabalho. A distinção entre as diversas atividades e empregos parece ter-se realizado em consequência dessa vantagem. Aliás, verifica-se que essa distinção é geralmente levada mais longe nos países que desfrutam um nível mais elevado de atividade e aperfeiçoamento: o que constitui o trabalho de um homem num estágio primitivo da sociedade corresponde comumente ao de vários homens numa sociedade mais desenvolvida. Em todas as sociedades desenvolvidas, o agricultor é geralmente apenas agricultor[1]; o operário, tão-somente um operário. Além disso, o trabalho necessário para produzir um artigo completo quase sempre se divide entre um grande número de operários. Quantas atividades distintas existem em cada um dos ramos das manufaturas de linho e de lã, desde os produtores das matérias-primas até os branqueadores e fiandeiros do linho, ou dos tintureiros e costureiros do tecido! É verdade que a natureza da agricultura não admite tantas subdivisões do trabalho como as manufaturas, nem uma separação tão completa entre as diferentes tarefas. É impossível separar, com a mesma facilidade com que geralmente se separa a atividade do carpinteiro da atividade do ferreiro, a atividade do criador de gado da atividade do cultivador de trigo. O fiandeiro é quase sempre uma pessoa distinta do tecelão; mas o lavrador, o gradador, o semeador e o que faz a colheita dos cereais são, frequentemente, a mesma pessoa. Como a ocasião para esses diversos tipos de trabalho só retorna com as diferentes estações do ano, é impossível empregar constantemente um único homem em cada uma delas. Talvez seja por causa dessa impossibilidade de estabelecer uma separação tão completa e absoluta entre as diferentes tarefas de que se compõe a agricultura que o aprimoramento das forças produtivas do trabalho nessa atividade nem sempre acompanhe o aprimoramento que experimentam as manufaturas. É verdade que as nações mais ricas em geral superam todas as suas vizinhas na agricultura e nas manufaturas; mas comumente se distinguem mais por sua superioridade nestas do que naquela. Suas terras são em geral mais bem cultivadas e, como se investem mais trabalho e dinheiro nelas, produzem mais em relação à extensão e à fertilidade natural do solo. Mas essa superioridade da produção raramente é muito mais do que proporcional à superioridade de trabalho e gastos. Na agricultura, o trabalho de um país rico nem sempre é muito mais produtivo do que o de um país pobre, ou pelo menos a diferença nunca é tão grande como é comumente nas manufaturas. Por conseguinte, o trigo dos países ricos nem sempre chegará ao mercado mais barato do que o dos países pobres, se a qualidade for a mesma. O trigo da Polônia, para o mesmo padrão de qualidade, é tão barato como o da França, não obstante a maior riqueza e aprimoramento da França. O trigo da França, nas províncias produtoras, tem a mesma qualidade e, na maior parte dos anos, aproximadamente o mesmo preço que o trigo da Inglaterra, embora, levando em conta a riqueza e o desenvolvimento, a França talvez seja inferior à Inglaterra. As terras destinadas ao cultivo de trigo na Inglaterra são todavia mais bem cultivadas do que as da França e, segundo se afirma, as da França são mais bem cultivadas do que as da Polônia. Mas, embora o país pobre possa, apesar da inferioridade do cultivo, rivalizar em certa medida com os ricos no preço e na qualidade do trigo, ele não poderá ter a pretensão de concorrer com suas manufaturas, pelo menos se as manufaturas forem adequadas ao solo, ao clima e à situação do país rico. As sedas da França são melhores e mais baratas do que as inglesas porque a produção de seda, pelo menos enquanto se conservarem os elevados impostos que atualmente incidem sobre a importação de seda bruta, não é tão apropriada ao clima da Inglaterra como ao da França. Por outro lado, as ferragens e os tecidos de lã crua da Inglaterra são incomparavelmente superiores aos da França, e também muito mais baratos, se a qualidade for idêntica. Afirma-se que na Polônia praticamente não existe nenhum tipo de manufatura, com exceção das manufaturas domésticas, mais rudimentares, sem as quais nenhum país consegue razoavelmente subsistir.




  O grande aumento da quantidade de trabalho que, em consequência da divisão do trabalho, o mesmo número de pessoas é capaz de executar deve-se a três diferentes circunstâncias: em primeiro lugar, ao aumento da destreza de cada trabalhador; em segundo lugar, à economia do tempo que normalmente se perdia ao passar de uma tarefa a outra; e, finalmente, à invenção de um grande número de máquinas que facilitam e abreviam o trabalho, permitindo que um homem faça o trabalho de muitos.




  Em primeiro lugar, o aprimoramento da destreza do trabalhador faz necessariamente aumentar a quantidade de trabalho que ele pode executar; e a divisão do trabalho, ao reduzir a atividade de cada homem a uma simples tarefa, e ao tornar essa tarefa o único trabalho de sua vida, necessariamente aumenta muito a destreza do trabalhador. Se um ferreiro qualquer, acostumado a manusear o martelo, mas que nunca tenha feito pregos, for obrigado, numa dada ocasião, a tentar fazê-los, mal conseguirá, estou certo disso, fazer mais do que duas ou três centenas de pregos por dia, aliás de péssima qualidade. Um ferreiro acostumado a fazer pregos, mas cuja única ou principal ocupação não tenha sido a de forjar pregos, raramente conseguirá, mesmo que use sua máxima diligência, fabricar mais de 800 ou mil pregos num dia. Tive a oportunidade de ver vários rapazes com menos de vinte anos de idade, que nunca exerceram nenhuma outra atividade a não ser a forja de pregos, e que, quando se esforçavam, conseguiam fabricar, cada um deles, mais de 2.300 pregos num dia. A forja de um prego, entretanto, não é de maneira nenhuma uma das tarefas mais simples. A mesma pessoa sopra o fole, atiça ou corrige a chama, conforme o necessário, funde o ferro e forja as diferentes partes do prego; para forjar a cabeça, ele também é obrigado a mudar de ferramentas. As diferentes tarefas em que se subdivide a fabricação de um alfinete ou de um botão de metal são muito mais simples, e a destreza das pessoas cuja única atividade, durante toda a vida, tenha sido executar essas tarefas é, usualmente, muito maior. A rapidez com a qual são executadas algumas das operações dessas manufaturas excede o que alguém que nunca as tivesse presenciado acreditaria possível ser conseguido por mãos humanas.




  Em segundo lugar, a vantagem obtida pela economia do tempo normalmente perdido ao passar de uma tarefa a outra é muito maior do que, à primeira vista, se poderia imaginar. É impossível passar muito rapidamente de um tipo de trabalho a outro, na medida em que cada um é realizado num local diferente e com ferramentas muito distintas. Um tecelão do campo, que também cultiva uma pequena propriedade, deve perder bastante tempo ao passar do tear para o campo de cultivo, ou do campo para o tear. Quando as duas atividades podem ser executadas no mesmo local, a perda de tempo é, sem dúvida, muito menor. Mesmo nesse caso, entretanto, ela é bastante considerável. Geralmente, todo homem divaga um pouco ao passar de um tipo a outro de trabalho. Ao iniciar o novo trabalho, raramente está muito ativo e vigoroso; sua cabeça, como se diz, está em outro lugar, e ele passa algum tempo mais propriamente vadiando do que se entretendo com algo mais útil. O hábito de divagar e de se aplicar ao trabalho de maneira indolente e descuidada, que é naturalmente, ou antes necessariamente, adquirido por todo trabalhador do campo obrigado a mudar de atividade e de ferramentas a cada meia hora e que todos os dias de sua vida tem de realizar vinte diferentes trabalhos, torna-o quase sempre desleixado e preguiçoso, incapaz de se aplicar com vigor, por mais urgente que seja a situação. Assim, independentemente de sua deficiência em relação à destreza, essa causa por si só será suficiente para reduzir consideravelmente a quantidade de trabalho que ele consegue realizar.




  Em terceiro e último lugar, todos devem estar cientes de quanto o trabalho é facilitado e abreviado graças à utilização de máquinas apropriadas. É desnecessário dar exemplos. Limito-me, pois, a observar que a invenção de todas essas máquinas que tanto facilitam e abreviam o trabalho parece dever-se originalmente à divisão do trabalho. Os homens têm muito mais probabilidade de descobrir métodos mais fáceis e rápidos de alcançar certo objetivo quando toda a atenção de seu espírito está voltada para esse único objetivo, do que quando o espírito se dispersa entre uma grande variedade de coisas. Ora, em consequência da divisão do trabalho, toda a atenção de cada homem naturalmente vem a se concentrar num objetivo muito simples. É natural que se espere, portanto, que um ou outro dos que se dedicam a cada tarefa específica logo descubra métodos mais fáceis e rápidos de realizar o trabalho específico que lhe cabe, sempre que a natureza deste permita tal melhoria. Em sua maioria, as máquinas utilizadas nas manufaturas em que o trabalho está mais subdividido foram originalmente invenções de trabalhadores comuns que, ocupando-se cada um deles numa tarefa muito simples, esforçaram-se em descobrir métodos mais fáceis e rápidos de as realizar. Qualquer pessoa bastante acostumada a visitar manufaturas desses tipos deve ter visto muitas vezes máquinas excelentes, que foram fruto das invenções de tais operários, com a finalidade de tornar mais simples e rápida a parte do trabalho que lhes cabe. Nas primeiras máquinas a vapor, era necessário que um rapaz se dedicasse constantemente a abrir e fechar alternadamente a comunicação entre a caldeira e o cilindro, conforme o pistão subia ou descia. Um desses rapazes, que gostava de brincar com seus companheiros, observou que, amarrando uma corda à válvula que abria essa comunicação e prendendo-a a outra parte da máquina, a válvula se abria e fechava sem o seu auxílio, deixando-o livre para divertir-se com seus companheiros. Assim, um dos grandes aperfeiçoamentos introduzidos nessa máquina, desde a sua invenção, foi fruto da descoberta de um rapaz que queria esquivar-se ao trabalho.




  No entanto, nem todos os aperfeiçoamentos introduzidos nas máquinas foram fruto da invenção dos que tinham a ocasião de utilizá-las. Muitos deles foram fruto do engenho dos fabricantes das máquinas, desde que esse trabalho se tornou uma atividade específica; e alguns foram criados pelos chamados filósofos ou homens de especulação, cujo ofício é nada fazer, mas tudo observar; e que, por isso mesmo, são muitas vezes capazes de combinar as faculdades dos objetos mais distantes e diferentes. Na medida em que a sociedade avança, a filosofia ou especulação se torna, como qualquer outra atividade, a única ou principal atividade ou ocupação de uma determinada classe de cidadãos. Além disso, como qualquer outra atividade, também esta se subdivide num grande número de ramos distintos, cada um dos quais proporciona ocupação a um grupo ou classe particular de filósofos; e essa subdivisão do trabalho na filosofia, bem como em qualquer outra atividade, permite aumentar a destreza e economizar tempo. Cada indivíduo torna-se mais versado no ramo particular a que se dedica, cresce o volume de trabalho realizado, e a extensão da ciência amplia-se consideravelmente graças a isso.




  É a grande multiplicação das produções de todas as diferentes artes[2], consequência da divisão do trabalho, que dá origem, numa sociedade bem administrada, à opulência generalizada que se estende às mais baixas camadas do povo. Cada trabalhador dispõe de uma grande quantidade de trabalho próprio, além da que ele mesmo necessita utilizar; e, como todos os outros trabalhadores se encontram na mesma situação, ele têm condições de trocar uma grande quantidade dos próprios produtos por uma grande quantidade, ou, o que vem a ser o mesmo, pelo preço de uma grande quantidade dos deles. Fornece-lhes em abundância aquilo de que precisam, e eles fornecem-lhe com igual profusão tudo o que necessitam, de modo que a fartura de bens se difunde pelas diferentes classes da sociedade.




  Observe-se a moradia do mais comum artífice ou jornaleiro num país civilizado e próspero, e se perceberá que o número de pessoas cuja atividade, ainda que só numa pequena parte, foi necessário empregar para lhe proporcionar essa moradia supera todas as possibilidades de cálculo. Por exemplo, o casaco de lã que cobre o jornaleiro, por mais grosseiro e rudimentar que possa parecer, é o produto do trabalho conjunto de um grande número de trabalhadores. O pastor, o separador da lã, o cardador, o tintureiro, o fiandeiro, o tecelão, o pisoeiro, o curtidor e muitos outros têm de unir suas diferentes artes para que seja possível obter até mesmo esse produto simples. Quantos comerciantes e carregadores, além disso, devem ter-se empregado para transportar as matérias-primas de alguns desses trabalhadores para outros, que frequentemente vivem em regiões muito distantes do país! Sobretudo, quanto comércio e quanta navegação, quantos construtores navais, marinheiros, fabricantes de velas e cordas foi necessário empregar para reunir as diferentes drogas utilizadas pelo tintureiro, que muitas vezes provêm dos mais remotos cantos do mundo! E que variedade de trabalho é ainda necessária para produzir as ferramentas do mais ínfimo desses trabalhadores! Para não falar de máquinas tão complicadas como o navio do marinheiro, a prensa do pisoeiro, ou mesmo o tear do tecelão, consideremos apenas a variedade de trabalho necessária para constituir esta máquina tão simples, a tesoura com que o pastoreador tosquia os carneiros. O mineiro, o fabricante da fornalha para fundir o minério, o lenhador, o carvoeiro que produziu o carvão a ser utilizado na fundição, o oleiro que fabrica os tijolos, o pedreiro, os trabalhadores que operam a fornalha, o forjador, o ferreiro, todos eles precisam reunir suas diferentes artes para produzir a tesoura. Se examinássemos da mesma maneira as diferentes peças que compõem seu vestuário e a mobília de sua casa, a camisa de linho cru que trazem sobre a pele, os sapatos que lhes protegem os pés, a cama em que se deitam, e as várias partes que a compõem, o fogão de cozinha em que preparam seus alimentos, o carvão que utilizam para esse fim, arrancado às entranhas da terra, e talvez levado até eles depois de uma longa viagem por terra e mar, todos os demais utensílios de sua cozinha, tudo o que utilizam em sua mesa, as facas e os garfos, os pratos de barro ou estanho, nos quais servem e dividem seus alimentos, os diferentes operários empregados na preparação do pão e da cerveja, as janelas de vidro que deixam passar o calor e a luz e os mantêm ao abrigo do vento e da chuva, com todo o engenho e a arte exigidos para preparar essa bela e feliz invenção sem a qual dificilmente se poderiam proporcionar habitações confortáveis nestas regiões setentrionais, e ainda todas as ferramentas utilizadas pelos diferentes operários empregados na produção de todos esses bens úteis; se examinarmos todas essas coisas e considerarmos a variedade de trabalhos empregados em cada um desses bens, perceberemos que, sem o auxílio e a cooperação de muitos milhares, não seria possível atender às necessidades da mais ínfima pessoa de um país civilizado, mesmo de acordo com o que nós erroneamente imaginamos ser a maneira simples e fácil como elas são usualmente satisfeitas. É verdade que, se comparadas ao mais extravagante luxo dos grandes, suas necessidades parecem, sem dúvida, extremamente simplórias e modestas; e no entanto talvez seja verdade que a diferença entre as necessidades de um príncipe europeu e as de um camponês frugal e industrioso nem sempre é muito maior do que a diferença que existe entre o conforto deste último e o de muitos reis africanos, senhores absolutos da vida e da liberdade de dez mil selvagens nus.




   




   




  CAPÍTULO 2




  Do princípio que dá origem
à divisão do trabalho




  A divisão do trabalho, da qual resultam tantas vantagens, não procede originalmente da sabedoria humana, que prevê e projeta essa riqueza geral a que dá origem. É antes a consequência necessária, embora muito lenta e gradual, de uma certa propensão na natureza humana que não almeja uma utilidade tão abrangente: a propensão a cambiar, permutar e trocar uma coisa pela outra.




  Esta Investigação não se propõe questionar, porém, se essa propensão é um dos princípios originais da natureza humana, sobre o qual nada restaria a dizer, ou se, como parece mais provável, é a consequência necessária das faculdades da razão e do discurso. De qualquer modo, essa propensão é comum a todos os homens e não se encontra em nenhuma outra raça de animais, que parecem desconhecer esta e todas as outras espécies de contrato. Dois galgos, perseguindo a mesma lebre, parecem às vezes agir segundo algum tipo de acordo. Cada um deles a conduz na direção do companheiro, ou se esforça para interceptá-la quando o outro a conduz em sua direção. Isso não é, entretanto, consequência de um contrato, mas do concurso acidental de suas paixões sobre o mesmo objeto naquele momento específico. Ninguém jamais viu um cão realizar com outro cão uma troca leal e deliberada de um osso por outro. Ninguém jamais viu um animal, por seus gestos e gritos naturais, dar a entender a um outro: isto é meu, aquilo é teu; eu estou disposto a te dar isto em troca daquilo. Quando um animal deseja obter algo de um homem ou de outro animal, o único meio de persuasão de que dispõe consiste em conquistar os favores daqueles de cujo serviço necessita. Um filhote afaga a mãe, e um pequeno cão de estimação tenta de mil maneiras atrair a atenção de seu dono que está jantando, quando quer receber comida. O homem às vezes usa dos mesmos artifícios com seus semelhantes e, quando não possui nenhum outro meio de induzi-los a agir de acordo com seus desejos, procura atrair sua boa vontade sendo servil e bajulador. Todavia, não tem tempo suficiente para fazer isso a todo momento. Numa sociedade civilizada, ele necessita constantemente da ajuda e cooperação de uma multidão de gente, e sua vida inteira mal é suficiente para conquistar a amizade de umas poucas pessoas. Em quase todas as outras espécies animais, cada indivíduo, ao atingir a maturidade, torna-se inteiramente independente e, em sua situação normal, não precisa da ajuda de qualquer outra criatura viva. Mas o homem quase sempre precisa da ajuda de seus semelhantes, e seria vão esperar obtê-la somente da benevolência. Terá maiores chances de conseguir o que quer se puder interessar o amor-próprio deles a seu favor e convencê-los de que terão vantagem em fazer o que deles pretende. Todos os que oferecem a outro qualquer espécie de trato propõem-se fazer isso. Dê-me aquilo que eu desejo, e terás isto que desejas, é o significado de todas as propostas desse gênero e é dessa maneira que nós obtemos uns dos outros a grande maioria dos favores e serviços de que necessitamos. Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro e do padeiro que esperamos o nosso jantar, mas da consideração que eles têm pelos próprios interesses. Apelamos não à humanidade, mas ao amor-próprio, e nunca falamos de nossas necessidades, mas das vantagens que eles podem obter. Ninguém, senão um mendigo, aceita depender essencialmente da benevolência de seus concidadãos. Até mesmo um mendigo não depende inteiramente dela. A caridade das pessoas bondosas é que de fato lhe fornece todos os fundos para sua subsistência. Mas, embora esse princípio lhe assegure, em última instância, todos os bens necessários a sua subsistência, não o faz, e nem poderia, à medida que precisa desses bens. A maior parte de suas necessidades ocasionais é satisfeita da mesma maneira que as das outras pessoas, por acordo, por troca e por compra. Com o dinheiro que um lhe dá ele compra comida. Ele troca as roupas velhas que um outro lhe dá por outras roupas velhas que lhe servem melhor, por moradia, por comida, ou por dinheiro, com o qual ele poderá comprar comida, roupas ou moradia, conforme necessite.




  Na medida em que é por acordo, por troca e por compra que obtemos uns dos outros a maior parte dos serviços mútuos dos quais necessitamos, é essa mesma propensão para a troca que originalmente leva à divisão do trabalho. Numa tribo de caçadores ou pastores, um determinado indivíduo produz, por exemplo, arcos e flechas com maior prontidão e destreza do que qualquer outro. Frequentemente os troca com seus companheiros por gado ou caça e acaba descobrindo que, dessa maneira, pode obter mais gado e mais caça do que se fosse ao campo para apanhá-los. Assim, atendendo ao próprio interesse, a fabricação de arcos e flechas passa a constituir sua principal ocupação, e ele se torna uma espécie de armeiro. Outro sobressai na fabricação de estruturas e coberturas para as pequenas cabanas ou tendas utilizadas pela tribo. Ele está acostumado a ser útil dessa maneira a seus vizinhos, que da mesma forma o recompensam com gado e caça, até que ele descobre ser do seu interesse dedicar-se exclusivamente a essa atividade e tornar-se uma espécie de carpinteiro. Do mesmo modo, um terceiro torna-se ferreiro ou caldeireiro, um quarto um tanoeiro ou curtidor de peles, o principal elemento do vestuário dos selvagens. E, assim, a certeza de poder trocar todo o excedente de produção do próprio trabalho, que supera seu consumo pessoal, pelo excedente de produção do trabalho de outros homens, conforme ele possa necessitar, estimula todo homem a dedicar-se a uma atividade específica, e a cultivar e aperfeiçoar todo o talento ou gênio que possa ter por essa espécie particular de ocupação.




  Na verdade, a diferença de talentos naturais entre os homens é muito menor do que pensamos, e a grande diferença de talentos que parece distinguir homens de diferentes profissões, quando atingem a maturidade, em muitos casos não é tanto causa como o efeito da divisão do trabalho. A diferença entre os caracteres mais diferentes, entre um filósofo e um simples carregador, por exemplo, parece se dever menos à natureza do que ao hábito, aos costumes e à educação. Quando vieram ao mundo, e durante os primeiros seis ou oito anos de sua existência, talvez fossem muito parecidos, e nem os pais nem os amigos podiam perceber alguma diferença notável. Por volta dessa idade, ou pouco depois, vieram a ocupar-se de atividades muito diferentes. A diferença de talentos, que então começa a se fazer notar, aos poucos se amplia, até que por fim a vaidade do filósofo o impede de reconhecer alguma semelhança. Ora, se não existisse propensão à troca, à permuta ou ao câmbio, todo homem precisaria prover-se de todas as coisas necessárias à vida e ao conforto de que necessitasse. Todos precisariam cumprir os mesmos deveres e realizar o mesmo trabalho, de modo que não existiria uma tal diferença de ocupações que por si só fosse suficiente para criar uma diferença de talentos tão grande.




  Assim como é essa propensão que cria a diferença de talentos, tão notável entre homens de diferentes profissões, também é a mesma propensão que torna essa diferença útil. Muitos grupos de animais, reconhecidos como pertencentes todos à mesma espécie, apresentam por natureza uma distinção muito mais notável de capacidades do que a que parece vigorar entre os homens, antes que se tenham estabelecido o costume e a educação. Por natureza, a diferença de gênio e disposição entre um filósofo e um simples carregador não é nem a metade da diferença que existe entre um mastim e um galgo, ou entre um galgo e um pequeno cão de estimação, ou entre este último e um cão pastor. Porém, essas diferentes raças de animais, embora todos pertençam à mesma espécie, são de pouca utilidade uns para os outros. A força do mastim não se beneficia em nada da velocidade do galgo, da sagacidade do pequeno cão de estimação, ou da docilidade do cão pastor. Por falta da capacidade ou da propensão para troca, não é possível reunir os efeitos desses diferentes gênios ou talentos num patrimônio comum, e por isso nenhum cão contribui minimamente para satisfazer as necessidades e melhorar o conforto da espécie. Cada animal é obrigado a se manter e defender por si só, isolada e independentemente, e não tira nenhuma vantagem da variedade de talentos com a qual a natureza distinguiu seus companheiros. Entre os homens, pelo contrário, os talentos mais distintos são úteis uns aos outros; os diferentes produtos de suas respectivas capacidades, graças à propensão geral a cambiar, permutar ou trocar, reúnem-se, por assim dizer, num patrimônio comum, que permite a cada homem adquirir todas as partes produzidas pelos talentos de outros, de acordo com suas necessidades.




   




   




  CAPÍTULO 3




  A divisão do trabalho é limitada
pela extensão do mercado




  Como é o poder de troca que origina a divisão do trabalho, a extensão dessa divisão deve ser sempre limitada pela extensão desse poder, ou, em outras palavras, pela extensão do mercado. Quando o mercado é muito reduzido, ninguém encontra estímulo para dedicar-se exclusivamente a uma atividade, uma vez que não haverá a possibilidade de trocar todo o excedente de produção do trabalho que supera o próprio consumo pelo excedente de produção do trabalho de outros homens de que tenha necessidade.




  Há alguns gêneros de atividade, mesmo as mais inferiores, que não podem ser exercidas senão numa grande cidade. Um carregador, por exemplo, não encontrará emprego e subsistência em nenhum outro lugar. Uma aldeia é pequena demais para ele; nem mesmo uma pequena cidade de comércio chega a ser grande o suficiente para proporcionar-lhe uma atividade constante. Nas casas isoladas e aldeias muito pequenas dispersas por uma região tão deserta como as Terras Altas da Escócia, todo agricultor precisa também ser açougueiro, padeiro e cervejeiro de sua própria família. Em tais localidades, nem sequer devemos esperar encontrar um ferreiro, um carpinteiro ou um pedreiro a uma distância inferior a vinte milhas de um outro que exerça o mesmo ofício. As famílias dispersas, que vivem a oito ou dez milhas de distância do mais próximo deles, precisam aprender a desempenhar um grande número de pequenas tarefas, para as quais, em regiões mais populosas, pediriam o auxílio desses artífices. Praticamente em todos os lugares, os trabalhadores do campo são obrigados a executar todos os tipos de tarefas relativas à sua atividade, ainda que a única afinidade entre elas consista em empregarem a mesma matéria-prima. Um carpinteiro do campo trabalha com tudo o que seja feito de madeira, e um ferreiro do campo trabalha com tudo o que diga respeito ao ferro. O primeiro não é apenas carpinteiro, mas também marceneiro, entalhador, e até mesmo fabricante de rodas, construtor de arados, carros e carroças. As atividades de um ferreiro são ainda mais variadas. Seria impossível que mesmo a forja de pregos pudesse existir como ofício nas remotas regiões interiores das Terras Altas da Escócia. Um operário com esse ofício, à média de mil pregos por dia, e trezentos dias de trabalho ao ano, produzirá trezentos mil pregos por um ano. Mas nessa localidade seria impossível vender mil pregos, isto é, a produção de um dia de trabalho por ano.




  Como o transporte por via aquática abre um mercado mais amplo a todo gênero de trabalho do que o proporcionado pelo transporte terrestre, é ao longo da costa marítima e das margens dos rios navegáveis que as atividades de todos os tipos começam a subdividir-se e aperfeiçoar-se, e somente depois de um longo tempo esses aprimoramentos se estendem para as regiões interiores do país. Uma carroça grande, dirigida por dois homens e puxada por oito cavalos, leva e traz de Londres a Edimburgo quatro toneladas de mercadorias em aproximadamente seis semanas. Mais ou menos no mesmo período, um navio tripulado por seis ou oito homens, e navegando entre os portos de Londres e Leith, transporta duzentas toneladas de mercadorias. Assim, graças ao transporte aquático, seis ou oito homens podem levar e trazer no mesmo período, no trajeto que separa Londres de Edimburgo, a mesma quantidade de mercadorias que cinquenta carroças dirigidas por cem homens e puxadas por quatrocentos cavalos. Às duas toneladas de mercadorias trazidas pelas carruagens mais baratas de Londres e Edimburgo é preciso então acrescentar o custo de manutenção de cem homens durante três semanas, e não só a manutenção, como também o desgaste, que é quase igual à manutenção, de quatrocentos cavalos, mais o de quinze carroças grandes. Em contrapartida, ao preço da mesma quantidade de mercadorias transportadas por via aquática será preciso acrescentar apenas a manutenção de seis ou oito homens e o desgaste de um barco com capacidade de carga de duzentas toneladas, além do valor correspondente ao risco superior, ou seja, a diferença entre o seguro do transporte por terra e por água. Assim, se não existisse nenhuma outra via de comunicação entre essas duas localidades além da terrestre, como apenas seria possível transportar entre uma e outra as mercadorias cujo preço fosse suficientemente elevado em comparação com o peso, somente poderia se realizar uma pequena parte do comércio que atualmente existe entre elas, e consequentemente só poderiam dar uma parte do estímulo que hoje proporcionam uma à outra. Haveria pouco ou nenhum comércio de qualquer espécie entre as distantes regiões do mundo. Que mercadorias poderiam suportar o custo de transporte por terra entre Londres e Calcutá? E, mesmo se existissem mercadorias tão preciosas que pudessem suportar esse custo, com que segurança poderiam ser transportadas pelos territórios de tantas nações bárbaras? Porém, essas duas cidades realizam atualmente um comércio bastante considerável e, proporcionando-se mutuamente um mercado, fornecem um razoável incentivo às respectivas atividades.




  Ora, se essas são as vantagens do transporte aquático, é natural que os primeiros aperfeiçoamentos das artes e dos ofícios aconteçam onde essa vantagem abre o mercado do mundo inteiro aos produtos de todas as espécies de trabalho, e que só muito depois se estendam às regiões interiores do país. É possível que durante muito tempo o único mercado dessas regiões para a maior parte de suas mercadorias sejam as regiões vizinhas, que as separam da costa marítima e dos grandes rios navegáveis. Por isso, durante muito tempo a extensão de seus mercados se manterá proporcional às riquezas e à densidade populacional destas regiões e, conseqüentemente, seus progressos sempre serão posteriores aos destas. Em nossas colônias da América do Norte, as plantações sempre seguem a costa marítima ou as margens dos rios navegáveis; dificilmente algumas delas se distanciaram consideravelmente dessas vias de transporte.




  Os estudos mais dignos de crédito indicam que as primeiras nações a serem civilizadas foram as situadas em torno da costa do mar Mediterrâneo. Esse mar – o maior mar interior que se conhece no mundo –, por não possuir marés nem, consequentemente, nenhuma onda a não ser a causada por ventos, era, em virtude da mansidão de suas águas, da multiplicidade de suas ilhas, da proximidade de suas praias, extremamente favorável à incipiente navegação do mundo, numa época em que os homens, por ainda desconhecerem a bússola, temiam perder de vista a costa e, devido à imperfeição das técnicas de construção naval, abandonar-se às violentas ondas do oceano. No mundo antigo, ultrapassar as colunas de Hércules, isto é, navegar para além do estreito de Gibraltar, foi considerado por muito tempo uma façanha naval assombrosa e bastante arriscada. Passou-se muito tempo até que os Fenícios e os Cartagineses, os mais hábeis navegadores e construtores de navios da Antiguidade, tentassem essa façanha, e por muito tempo foram os únicos que ousaram tanto.




  Dentre todos os países da costa do mar Mediterrâneo, o Egito parece ter sido o primeiro em que a agricultura e as manufaturas foram cultivadas e desenvolvidas num grau considerável. O Alto Egito nunca se afasta do Nilo mais do que algumas milhas, e no Baixo Egito esse grande rio divide-se em vários canais que, com um pequeno auxílio da técnica, parecem ter proporcionado vias de comunicação aquática, não apenas entre todas as grandes cidades, mas entre todas as aldeias de tamanho considerável, e mesmo entre várias propriedades rurais do país; mais ou menos da mesma maneira como ocorre hoje na Holanda, com os rios Reno e Mosa. É provável que a extensão e a facilidade dessa navegação tenham sido as principais causas do precoce desenvolvimento do Egito.




  Os progressos na agricultura e nas manufaturas parecem igualmente ter ocorrido muito cedo nas províncias de Bengala, nas Índias Orientais e em algumas províncias do leste da China, embora não disponhamos de fontes históricas fidedignas que comprovem quão antigos são esses progressos. Em Bengala, o Ganges e vários outros grandes rios formam um grande número de canais navegáveis, tal como ocorre com o Nilo, no Egito. Também nas províncias orientais da China vários grandes rios formam, por suas diversas ramificações, uma multiplicidade de canais que se comunicam entre si e proporcionam uma navegação interna muito mais extensa do que a do rios Ganges ou do Nilo, ou talvez os dois juntos. É notável que nem os antigos egípcios, nem os indianos, nem os chineses, incentivam o comércio exterior, tendo antes, ao que parece, obtido da navegação interna sua grande riqueza.




  Por outro lado, todas as regiões do interior da África, e toda aquela região da Ásia situada bastante ao norte dos mares Euxino e Cáspio, a antiga Cítia, a moderna Tartária e Sibéria, parecem ter permanecido, em todas as épocas do mundo, no mesmo estado bárbaro e incivilizado no qual as encontramos hoje. O mar da Tartária é um oceano congelado que não admite navegação alguma, e, embora alguns dos maiores rios do mundo percorram essa região, a distância que os separa é grande demais para permitir o comércio e a comunicação na maior parte do país. Na África não há nenhum desses grandes mares internos tais como os mares Báltico e Adriático na Europa, os mares Mediterrâneo e Euxino, na Europa e na Ásia, e os golfos da Arábia, Pérsia, Índia, Bengala e Sião, na Ásia, que permitam levar o comércio marítimo ao interior desse grande continente; e os grandes rios da África estão distantes demais uns dos outros para permitirem uma navegação interior considerável. Além disso, jamais pode ser relevante o comércio que uma nação realiza através de um rio que não se ramifica num grande número de braços ou canais, e que percorre outros territórios antes de alcançar o mar, porque as nações que detêm os outros territórios podem a qualquer momento obstruir a comunicação entre o país e o mar. A navegação do Danúbio é de pouca utilidade para os vários Estados da Baviera, Áustria e Hungria, em comparação com o que seria se algum desses países dominasse todo o seu curso até a desembocadura no mar Negro.




   




   




  CAPÍTULO 4




  Da origem e do uso do dinheiro




  Uma vez plenamente estabelecida a divisão do trabalho, é apenas uma pequena parte das necessidades de um homem que pode ser satisfeita com o produto do próprio trabalho. A grande maioria dessas necessidades é satisfeita por meio da troca da parte do produto do trabalho que excede seu próprio consumo pela mesma parte do produto do trabalho de outros homens de que venha a precisar. Assim, todo homem vive da troca ou em alguma medida torna-se comerciante, e a própria sociedade se vai convertendo numa verdadeira sociedade mercantil.




  Mas, quando começou a existir a divisão do trabalho, esse poder de troca deve ter frequentemente encontrado inúmeros obstáculos e empecilhos. Suponhamos que um homem possua uma quantidade de certa mercadoria superior à que ele mesmo necessita, enquanto um outro possui menos. O primeiro, consequentemente, estaria disposto a desfazer-se de uma parte desse supérfluo, e o segundo a adquiri-la. No entanto, se por acaso este último não possuir nada do que o primeiro necessite, nenhuma troca se realizará entre eles. O açougueiro tem mais carne em sua loja do que ele próprio consegue consumir, e tanto o cervejeiro como o padeiro estariam dispostos a adquirir parte da carne. Mas nada têm para oferecer em troca, exceto os diferentes produtos de suas respectivas atividades, e o açougueiro já tem o pão e a cerveja de que precisa por ora. Nesse caso, não poderá haver nenhuma troca entre eles. O açougueiro não poderá ser comerciante para o padeiro e o cervejeiro, nem estes poderão ser seus clientes, de modo que nenhum deles prestará um grande serviço ao outro. Para evitar os inconvenientes dessas situações, todo homem prudente, em todas as épocas da sociedade desde que pela primeira vez se estabeleceu a divisão do trabalho, deve ter naturalmente se empenhado em administrar seus negócios de modo que sempre tivesse consigo, além do produto específico de seu trabalho, uma certa quantidade desta ou daquela mercadoria que, a seu ver, provavelmente poucas pessoas rejeitariam em troca do produto da respectiva atividade.




  É provável que se tenha pensado, para esse propósito, em muitas diferentes mercadorias, que foram sucessivamente utilizadas. Segundo se afirma, nos períodos primitivos da sociedade, o gado foi o instrumento comum de comércio; e, apesar de ser dos mais inconvenientes, ainda assim vemos que, nos tempos antigos, as coisas eram frequentemente avaliadas de acordo com o número de cabeças de gado que haviam sido trocadas por elas. A armadura de Diomedes, diz Homero, custou apenas nove bois; mas a de Glauco custou uma centena de bois. Na Abissínia, segundo contam, o sal é o instrumento comum de comércio e trocas; em algumas regiões da costa da Índia, é uma espécie de conchas; na Terra Nova, bacalhau seco; na Virgínia, tabaco; em algumas das nossas colônias das Índias Ocidentais, o açúcar; em alguns outros países, as peles ou o couro curtido; e há ainda hoje uma aldeia na Escócia onde não é incomum, segundo me contaram, um trabalhador carregar pregos, em vez de dinheiro, à padaria ou à taberna.




  No entanto, em todos os países, razões inelutáveis parecem ter determinado os homens a adotar os metais para esse uso, em detrimento de qualquer outra mercadoria. Os metais não só podem ser guardados com uma perda mínima, havendo poucas coisas menos perecíveis do que eles, mas ser, sem nenhuma perda, divididos em quantas partes se desejar, podendo ainda estas partes ser, por fusão, novamente reunidas, qualidade que nenhuma outra mercadoria de igual durabilidade possui, e que, mais do que qualquer outra qualidade, torna-os instrumentos adequados para o comércio e a circulação. O homem que desejava comprar sal, por exemplo, e não possuía senão gado para dar em troca, devia ver-se obrigado a comprar, de uma só vez, sal pelo valor de um boi ou de um carneiro inteiros. Raramente ele poderia comprar menos do que isso, pois é improvável que pudesse dividir, sem perda, o que daria em troca; e, se tivesse a intenção de comprar mais, devia ver-se obrigado, pelas mesmas razões, a comprar o dobro ou o triplo da quantidade, pelo valor de dois ou três bois, ou de dois ou três carneiros. Se, pelo contrário, em vez de carneiros ou bois, tivesse metais para dar em troca, poderia facilmente regular a quantidade de metal pela quantidade exata da mercadoria de que necessitava no momento.




  Diferentes nações adotaram para esse propósito diferentes metais. O ferro era o instrumento comum de comércio entre os antigos espartanos; o cobre, entre os antigos romanos; e o ouro e a prata entre as nações ricas e mercantis.




  Esses metais parecem ter sido utilizados para esse propósito sob a forma de barras toscas, sem nenhuma marca ou cunhagem. Assim, Plínio nos conta[3], baseando-se na autoridade de Timeu, antigo historiador, que até o tempo de Sérvio Túlio os romanos não possuíam moeda cunhada, fazendo uso de cobre em barra sem marca para adquirir tudo o que necessitassem. Essas barras toscas, portanto, desempenharam nessa época a função de moeda.




  O uso de metais em estado bruto ocasionava dois inconvenientes bastante consideráveis: primeiro, o incômodo da pesagem; e, segundo, o da avaliação da pureza. No caso dos metais preciosos, em que uma pequena diferença de quantidade faz uma grande diferença no valor, mesmo a atividade de pesagem, com a devida exatidão, requer no mínimo pesos muito acurados e escalas. A pesagem do ouro, particularmente, consiste numa operação algo delicada. De fato, no caso dos metais mais grosseiros, com relação aos quais um pequeno erro teria pouca importância, sem dúvida não seria necessária grande exatidão. No entanto, seria excessivamente incômodo se, toda vez que um pobre homem tivesse necessidade de comprar ou vender um vintém de mercadorias, fosse obrigado a pesar 1 vintém. A avaliação da pureza é ainda mais difícil, ainda mais fastidiosa, e, a menos que parte do metal seja fundida no cadinho com os solventes apropriados, qualquer conclusão a que se chegue será extremamente incerta. Antes da instituição da moeda cunhada, entretanto, a não ser que passassem por essas operações difíceis e tediosas, as pessoas estavam sempre expostas às mais grosseiras fraudes e imposturas, e, em lugar de uma libra de prata ou cobre puros, poderiam receber, em troca de seus bens, uma composição adulterada dos materiais mais grosseiros e baratos que, todavia, traziam no exterior a aparência daqueles metais. Para prevenir tais abusos, facilitar as trocas e dessa maneira incentivar todos os gêneros de atividade e comércio, verificou-se ser necessário, em todos os países que fizeram quaisquer avanços consideráveis rumo ao progresso, imprimir uma marca oficial sobre certas quantidades de tais metais particulares, que eram ordinariamente utilizados nesses países para comprar mercadorias. Daí a origem da moeda cunhada e das instituições públicas denominadas de Casas da Moeda, instituições exatamente da mesma natureza que os aulnagers e stampmasters[4] para os tecidos de lã e linho. Todos destinam-se igualmente a certificar, por meio de um selo oficial, a quantidade e a uniformidade de qualidade dessas diferentes mercadorias quando postas no mercado.




  Ao que parece, em muitos casos os primeiros selos oficiais desse gênero a serem gravados nos metais de uso corrente destinaram-se a certificar o que é a um só tempo mais difícil e mais importante certificar, a saber, a qualidade ou finura do metal; deviam assemelhar-se ao cunho esterlino que se grava atualmente em chapas e barras de prata, ou ao cunho espanhol, que às vezes é gravado em lingotes de ouro e, sendo aplicado somente a um dos lados da peça e não cobrindo toda a sua superfície, certifica o grau de fineza, porém não o peso do metal. Abraão pesa para Efrom os 400 siclos de prata que ele havia concordado em pagar pelo campo de Machpelah[5]. Afirma-se, todavia, que eram a moeda corrente do comerciante e, mesmo assim, foram recebidas por peso, e não por quantidade, da mesma maneira que os lingotes de ouro e barras de prata o são no presente. Conta-se que as rendas dos antigos reis saxões da Inglaterra eram pagas não em dinheiro, mas em espécie, isto é, em víveres e provisões de todos os gêneros. Guilherme, o Conquistador, introduziu o costume de pagar em dinheiro[6]. Esse dinheiro, entretanto, por muito tempo foi recebido pelo Tesouro a peso, e não por quantidade.




  A inconveniência e a dificuldade da pesagem exata desses metais ensejaram a instituição das moedas, cujo cunho, cobrindo inteiramente os dois lados da peça, e algumas vezes as extremidades também, tinha por finalidade certificar não apenas a proporção, mas também o peso dos metais. Tais moedas, pois, eram recebidas por quantidade, tal como no presente, sem o transtorno da pesagem.




  Ao que parece, originalmente as denominações dessas moedas exprimiam os pesos ou as quantidades de metal nelas contidas. No tempo de Sérvio Túlio, o primeiro a cunhar moedas em Roma, o Ás romano ou Pondo continha uma libra romana de cobre de boa qualidade. Era dividido da mesma maneira que a nossa libra de Troyes, em 12 onças, cada uma das quais contendo, de fato, uma onça real de cobre de boa qualidade. A libra esterlina inglesa, no tempo de Eduardo I, continha 1 libra, peso Tower, de prata, de determinada finura. A libra Tower parece ter sido um pouco superior à libra romana, e algo inferior à libra Troyes. Esta última somente foi introduzida na Casa da Moeda da Inglaterra por meio de lei instituída por Henrique VIII no 18º ano de seu reinado. A libra francesa continha, no tempo de Carlos Magno, uma libra, peso Troyes, de prata de determinada finura. A feira de Troyes, em Champanhe, era frequentada por todas as nações da Europa à época, e os pesos e medidas de um mercado tão célebre eram geralmente conhecidos e aceitos. A moeda de libra escocesa continha, desde o tempo de Alexandre, o Grande, até o de Robert Bruce, 1 libra de prata de peso e finura iguais ao da libra esterlina inglesa. Do mesmo modo, as moedas inglesas, escocesas e francesas continham originalmente um penny-peso de prata, uma vigésima parte de 1 onça, e a ducentésima quadragésima parte de 1 libra. O shilling também parece ter sido originalmente a denominação de uma medida de peso. Quando o trigo estiver a 12 shillings a quarta, diz uma antiga lei introduzida no reinado de Henrique III, então o pão fino de um farthing[7] pesará 11 shillings e 4 pence-peso. A proporção, contudo, entre 1 shilling e 1 penny-peso, por um lado, e a libra, por outro, parece não ter sido tão constante e uniforme como entre o penny-peso e a libra. Durante a primeira dinastia de reis de França, o sou francês ou shilling, parece ter, em diferentes ocasiões, contido apenas 5, 12, 20 e 40 pence. Entre os antigos saxões, 1 shilling parece ter, em certo momento, contido apenas 5 pence, e não é improvável que tenha sido tão variável entre eles como entre os seus vizinhos, os antigos francos. Desde o tempo de Carlos Magno entre os franceses, e de Guilherme, o Conquistador, entre os ingleses, a proporção entre a libra, o shilling e o penny parece ter sido uniformemente a mesma que no presente, embora o valor de cada uma variasse muito. Porque creio que, em todos os países do mundo, a avareza e a injustiça dos príncipes e Estados soberanos, abusando da confiança de seus súditos, têm diminuído aos poucos a quantidade real de metal, que originalmente era contida em suas moedas. O Ás romano, nos últimos anos da República, estava reduzido à vigésima quarta parte de seu valor original e, em vez de pesar uma libra, chegou a pesar apenas meia onça. A libra e o penny ingleses atualmente contêm apenas cerca de 1/3 do seu valor original; a libra e o penny escoceses, apenas cerca de um trinta e seis avos; e a libra e o penny franceses, cerca de sessenta e seis avos de seus valores originais. Por meio dessas operações, os tesouros dos príncipes e soberanos que as realizaram conseguiram, em aparência, pagar suas dívidas e cumprir suas obrigações com uma quantidade de prata menor do que de outra maneira lhes seria necessária. Mas isso, na verdade, apenas em aparência, pois seus credores eram realmente defraudados de uma parte do que lhes era devido. O mesmo privilégio foi concedido a todos os demais devedores do Estado, permitindo-lhes pagar, com a mesma soma nominal da nova moeda desvalorizada, tudo o que lhes havia sido emprestado na moeda antiga. Tais operações se têm mostrado, portanto, favoráveis ao devedor, e ruinosas ao credor, e às vezes têm produzido nas fortunas dos particulares uma revolução mais profunda e mais geral do que as que poderiam resultar de uma enorme calamidade pública.




  Foi dessa maneira que o dinheiro tornou-se, em todas as nações civilizadas, o instrumento universal do comércio, por meio do qual se compram, vendem ou trocam bens de todas as espécies.




  Passarei agora a examinar quais regras os homens naturalmente observam ao trocar esses bens por dinheiro ou por outros bens. Essas regras determinam o que se pode chamar de valor relativo, ou de troca, dos bens.




  É preciso observar que a palavra “VALOR” possui dois diferentes significados; algumas vezes expressa a utilidade de algum objeto em particular, e outras, o poder de comprar outros bens, que a posse desse objeto transmite. O primeiro pode ser designado por “valor de uso”; o segundo, por “valor de troca”. As coisas que possuem o maior valor de uso frequentemente possuem pouco ou nenhum valor de troca, e, ao contrário, as que têm o maior valor de troca frequentemente têm pouco ou nenhum valor de uso. Nada é mais útil do que a água e, no entanto, ela não permite comprar quase nada; poucas coisas se podem obter em troca dela. Um diamante, pelo contrário, não possui quase nenhum valor de uso, mas normalmente é possível obter em troca dele uma enorme quantidade de outras mercadorias.




  A fim de investigar os princípios que regulam o valor de troca das mercadorias, tratarei de mostrar:




  Em primeiro lugar, qual a verdadeira medida desse valor de troca; ou em que consiste o preço real de todas as mercadorias.




  Em segundo lugar, quais as diferentes partes de que esse preço real se compõe ou é formado.




  E, finalmente, quais as diferentes circunstâncias que, por vezes, elevam algumas ou todas essas diferentes partes do preço acima do seu valor natural ou ordinário e, por vezes, as reduz abaixo desse valor; ou que causas às vezes impedem o preço de mercado, isto é, o verdadeiro preço das mercadorias, de coincidir exatamente com o que se pode chamar de seu preço natural.




  Procurarei explicar, da maneira mais completa e clara possível, esses três pontos nos três capítulos seguintes. Para isso pedirei sinceramente a paciência e a atenção do leitor: sua paciência, para examinar uma minúcia que talvez possa, em alguns momentos, parecer desnecessariamente fastidiosa; e sua atenção, para entender o que talvez pareça ainda em certa medida obscuro, mesmo após a mais completa explicação que eu possa oferecer. Sempre aceito correr o risco de me tornar enfadonho para certificar-me de que sou claro; e, contudo, depois de esforçar-me o mais possível para ser claro, pode subsistir ainda certa obscuridade por se tratar de um assunto que é, por sua própria natureza, extremamente abstrato.




   




   




  CAPÍTULO 5




  Do preço real e nominal das
mercadorias, ou de seu preço
em trabalho e em dinheiro




  Todo homem é rico ou pobre de acordo com o grau em que lhe é dado desfrutar das coisas necessárias à vida e ao conforto, e das diversões da vida humana. Mas, depois de estabelecer-se completamente a divisão do trabalho, o trabalho de cada homem apenas poderá provê-lo de uma parte extremamente diminuta dessas coisas. A grande maioria delas deverá ser obtida do trabalho de outros homens e, assim, ele será rico ou pobre de acordo com a quantidade de trabalho que puder comandar ou conseguir comprar. Portanto, o valor de qualquer mercadoria, para a pessoa que a possui e não pretende utilizá-la ou consumi-la, mas trocá-la por outras mercadorias, é igual à quantidade de trabalho que tal mercadoria lhe permite comprar ou comandar. O trabalho é, pois, a medida real do valor de troca de todas as mercadorias.




  O preço real de todas as coisas, o que elas de fato custam ao homem que deseja adquiri-las, é a labuta e o esforço que deve empreender para as obter. O que qualquer coisa vale realmente para o homem que a adquiriu, e que deseja dispor dela ou trocá-la por alguma outra coisa, é a labuta e o esforço que tal coisa lhe pode poupar, atribuindo-os a outra pessoa. O que compramos, com dinheiro ou em troca de outros bens, é adquirido pelo trabalho, exatamente como o que obtemos com o esforço de nosso próprio corpo. Esse dinheiro e esses bens de fato nos poupam esse esforço. Contêm o valor de uma certa quantidade de trabalho que trocamos pelo que, no momento, se supõe conter o valor de idêntica quantidade. O trabalho foi o primeiro preço, a moeda original com que se pagaram todas as coisas. Não foi com ouro ou prata, mas com trabalho, que toda a riqueza do mundo foi originalmente adquirida; e seu valor, para os que o possuem e desejam trocá-lo por novos produtos, é precisamente igual à quantidade de trabalho que lhes permite comprar ou ter à disposição.




  Riqueza, conforme afirma o Sr. Hobbes, é poder[8]. Mas a pessoa que adquire ou herda uma grande fortuna não adquire ou herda necessariamente poder político, seja civil ou militar. Talvez a riqueza possa proporcionar-lhe os meios de adquirir esses dois poderes, mas a mera posse dessa fortuna não lhe confere necessariamente um ou outro. O poder que essa posse lhe confere imediata e diretamente é o poder de compra – um certo domínio sobre todo o trabalho, ou sobre todo o produto do trabalho que então se encontra no mercado. Sua fortuna é maior ou menor precisamente em proporção à extensão desse poder, ou à quantidade do trabalho de outros homens, ou, o que é o mesmo, ao produto do trabalho de outros homens que ela lhe permite comprar ou adquirir. O valor de troca de todas as coisas deve ser sempre precisamente igual à dimensão desse poder que elas conferem a quem as possui.




  Mas, embora o trabalho seja medida real do valor de troca de todas as mercadorias, não é por trabalho que normalmente se estima o valor delas. Não raro é difícil determinar a proporção entre duas diferentes quantidades de trabalho. O tempo despendido em dois gêneros distintos de trabalho não basta, por si só, para determinar essa proporção. É preciso também levar em conta os diferentes graus de fadiga e engenho. Pode haver mais labuta numa hora de trabalho árduo do que em duas horas de atividade leve; ou mais numa hora de aplicação a uma atividade cujo aprendizado custou dez anos de labuta do que num mês de ocupação numa tarefa trivial e óbvia. Todavia, não é fácil encontrar uma medida exata tanto da fadiga como do talento. De fato, é preciso normalmente ter em conta uma e outro ao trocar os diferentes gêneros de trabalho uns pelos outros. Essa conta, todavia, não é regulada por uma medida exata, mas pelo regateio e pela negociação do mercado, de acordo com aquela espécie de igualdade tosca que, apesar de inexata, é suficiente para levar a cabo as atividades da vida cotidiana.




  Além disso, é mais frequente que cada mercadoria seja trocada por outras mercadorias do que por trabalho e que, por conseguinte, seja àquelas comparadas. Assim, é mais natural estimar seu valor de troca pela quantidade de alguma outra mercadoria do que pela quantidade de trabalho que ela pode comprar. A maior parte das pessoas, ademais, compreende melhor o significado de uma quantidade de uma certa mercadoria do que de uma quantidade de trabalho. Uma consiste num objeto simples e palpável; a outra, numa noção abstrata que, embora possa tornar-se suficientemente inteligível, de maneira geral não é tão natural e evidente.




  Mas quando cessa a troca direta e o dinheiro torna-se o instrumento comum do comércio, cada mercadoria em particular é mais frequentemente trocada por dinheiro do que por qualquer outra mercadoria. O açougueiro raramente leva ao padeiro ou ao cervejeiro sua carne de boi ou carneiro para trocá-la por pão ou cerveja; antes a leva ao mercado, onde a troca por dinheiro, trocando em seguida esse dinheiro por pão e cerveja. A quantia em dinheiro que a venda lhe proporciona também regula a quantidade de pão e cerveja que em seguida poderá comprar. É mais natural e simples para ele, portanto, estimar seu valor pela quantidade de dinheiro, que é a mercadoria pela qual ele imediatamente a troca, do que pela quantidade de pão e cerveja, que são as mercadorias pelas quais ele poderá trocá-la apenas pela mediação de outras mercadorias; ele prefere dizer que a carne do açougueiro vale 3 ou 4 pence por libra, a dizer que vale 3 ou 4 libras de pão, ou 3 ou 4 quartas de cerveja. Daí resulta que com frequência estimemos o valor de troca de qualquer mercadoria mais pela quantia em dinheiro do que pela quantidade de trabalho ou de qualquer outra mercadoria por que se pode trocar tal mercadoria.




  Ouro e prata, contudo, como qualquer outra mercadoria, variam de valor, sendo algumas vezes mais baratos, outras mais valiosos, algumas vezes mais fáceis de adquirir, outras mais difíceis. A quantidade de trabalho que uma certa quantidade desses metais permite comprar ou controlar, ou a quantidade de outras mercadorias por que é possível trocá-los, depende sempre da fertilidade ou esterilidade das minas exploradas no momento em que tais trocas se realizam. No século XVI, a descoberta das abundantes minas da América reduziu o valor do ouro e da prata na Europa a cerca de 1/3 de seu valor anterior. Como o custo em trabalho para trazer esses metais das minas ao mercado diminuiu, uma vez trazidos de lá permitiam comprar ou controlar menos trabalho; e essa revolução no seu valor, embora talvez a maior, não é a única de que a história nos deixou registros. Ora, do mesmo modo como uma medida de quantidade cujo valor se altera constantemente, como ocorre com o pé, a braça ou o punhado, nunca pode constituir uma medida exata da quantidade de outras coisas, também a mercadoria que varia continuamente em seu próprio valor nunca pode ser uma medida exata do valor de outras mercadorias. É possível afirmar que iguais quantidades de trabalho, em todos os tempos e lugares, possuem o mesmo valor para o trabalhador. Em seu estado normal de saúde, de força e de disposição, em seu grau comum de habilidade e destreza, o trabalhador sempre deve sacrificar a mesma porção de sua tranquilidade, sua liberdade e felicidade. O preço a pagar deve sempre ser o mesmo, seja qual for a quantidade de bens que recebe em troca. Esse preço, na verdade, pode comprar tanto uma quantidade maior de bens como uma quantidade menor; mas é o valor destes que varia, não o do trabalho que os compra. Em todos os tempos e lugares, é caro o que é difícil de obter, ou cuja aquisição custa muito trabalho; e barato o que se obtém facilmente, ou com muito pouco trabalho. Por conseguinte, o trabalho, cujo valor jamais varia, é o único padrão genuíno e real que pode servir, em todos os tempos e lugares, para avaliar e comparar o valor de todas as mercadorias. É seu preço real; o dinheiro não é senão seu preço nominal.




  Mas, ainda que quantidades iguais de trabalho sempre sejam de valor igual para o trabalhador, para a pessoa que o emprega, todavia, elas parecem às vezes de maior, e às vezes de menor valor. Algumas vezes as adquire com uma quantidade maior, e outras com uma quantidade menor de bens, e para ela o preço do trabalho parece variar como o de todas as demais coisas. Parece-lhe caro num caso e barato no outro. Na realidade, porém, os bens é que são baratos num caso e caros no outro.




  Logo, nessa acepção comum, pode-se dizer que o trabalho, tal como as mercadorias, possui um preço real e um preço nominal. Pode-se dizer que seu preço real consiste na quantidade de coisas necessárias à vida e ao conforto dada em troca por ele; e seu preço nominal, na quantidade de dinheiro. O trabalhador é rico ou pobre, bem ou mal remunerado, em proporção ao preço real, e não ao preço nominal, de seu trabalho.




  A distinção entre preço real e preço nominal das mercadorias e do trabalho não é um problema de mera especulação, mas pode, às vezes, ter importante uso na prática. O mesmo preço real exprime sempre o mesmo valor; mas, por conta das variações no valor do ouro e da prata, o mesmo preço nominal exprime, às vezes, valores muito diferentes. Assim, quando uma propriedade fundiária é vendida com reserva de uma renda perpétua, caso se pretenda que essa renda sempre conserve o mesmo valor, é importante para a família em favor de quem esta seja reservada que não a estipulem por uma soma específica de dinheiro. Caso contrário, seu valor estaria sujeito a duas espécies de variações: primeiramente, às advindas das diferentes quantidades de ouro e prata contidas, em épocas distintas, em moedas de mesma denominação; e, em segundo lugar, às que advêm de diferenças no valor de quantidades iguais de outro e prata em diferentes épocas.




  Os príncipes e Estados soberanos com frequência imaginam ter um interesse temporário em diminuir a quantidade de metal puro contido em suas moedas, mas raramente imaginaram ter algum interesse em aumentá-la. Assim, creio que em todas as nações a quantidade de metal contida nas moedas de todas as nações pouco a pouco tem continuamente diminuído, e quase nunca aumentado. Tais variações tendem, portanto, quase sempre a diminuir o valor da renda em dinheiro.




  A descoberta das minas na América diminuiu o valor do ouro e da prata na Europa. Supõe-se usualmente, embora, suspeito eu, sem nenhuma prova concreta, que essa redução continue a se processar gradualmente, e assim continuará, provavelmente por muito tempo. De acordo com essa suposição, portanto, variações dessa espécie são mais propensas a diminuir do que a aumentar o valor de uma renda em dinheiro, mesmo quando seu pagamento fosse estipulado não numa certa quantidade de moeda cunhada, de tal ou qual denominação (em tantas libras esterlinas, por exemplo), mas num certo número de onças de pura prata, ou de prata de um certo padrão.




  As rendas reservadas em trigo têm conservado seu valor muito mais do que as fixadas em dinheiro, mesmo quando a denominação da moeda não foi alterada. Por força de lei instituída no 18º ano de reinado de Isabel, 1/3 das rendas de todas as faculdades deveria ser fixado em trigo, a ser pago em espécie, ou de acordo com os preços correntes no mercado público mais próximo. O dinheiro advindo dessa renda em trigo, ainda que originalmente não fosse senão 1/3 do total, atinge no presente, de acordo com o Dr. Blackstone, quase o dobro do que provém dos outros dois terços. As antigas rendas em dinheiro das faculdades, segundo essa contabilidade, devem ter-se reduzido à quarta parte de seu antigo valor, ou seja, valem pouco mais que 1/4 do trigo que valiam a princípio. Mas, desde o reinado de Felipe e Maria, a denominação da moeda inglesa sofreu pouca ou nenhuma alteração, e o mesmo número de libras, shillings e pence tem contido praticamente a mesma quantidade de prata pura. Essa degradação da renda em dinheiro das faculdades de maneira geral decorreu, portanto, da degradação do valor da prata.




  Quando a degradação no valor da prata coincide com a diminuição da quantidade contida na moeda da mesma denominação, frequentemente a perda é ainda maior. Na Escócia, onde a denominação da moeda sofreu alterações muito maiores do que na Inglaterra, e na França, onde foram ainda maiores do que na Escócia, algumas rendas antigas, originalmente de valor considerável, foram dessa maneira reduzidas a quase nada.




  Em épocas bastante afastadas umas das outras, iguais quantidades de trabalho serão adquiridas por quantidades de trigo (a subsistência do trabalhador) mais aproximadas do que as quantidades de ouro e prata ou, talvez, do que qualquer outra mercadoria. Logo, iguais quantidades de trigo, em épocas bastante distantes umas das outras, terão aproximadamente o mesmo valor real, ou permitirão ao seu possuidor comprar ou adquirir quantidades mais aproximadamente iguais de trabalho de outras pessoas. Dizia eu que o farão mais aproximadamente do que iguais quantidades de quase qualquer outra mercadoria, porque nem mesmo iguais quantidades de trigo conseguirão comprar exatamente as mesmas quantidades de trabalho. A subsistência do trabalhador, ou o preço real do trabalho, como procurarei mostrar à frente, difere consideravelmente em distintas circunstâncias: numa sociedade que avança para a opulência é mais liberal do que numa sociedade estagnada; e mais liberal, ainda, nesta última do que numa sociedade que retrocede. Uma mercadoria qualquer, entretanto, comprará em alguma época particular uma quantidade maior ou menor de trabalho, em proporção à quantidade de subsistência que puder adquirir nessa época. Por conseguinte, uma renda fixada em trigo estará sujeita apenas às variações na quantidade de trabalho que tal quantidade de cereais permitir comprar. Mas uma renda fixada em qualquer outra mercadoria estará sujeita não apenas às variações na quantidade de trabalho que uma certa quantidade de cereais puder adquirir, mas também às variações na quantidade de trigo que é possível adquirir mediante certa quantidade dessa mercadoria.




  Deve-se observar que, embora o valor real de uma renda em trigo varie muito menos de século para século do que uma renda em dinheiro, varia muito mais, no entanto, de ano para ano. O preço em dinheiro do trabalho, como tentarei mostrar à frente, não flutua de ano para ano com o preço em dinheiro do trigo, mas em toda parte parece regular-se, não pelo preço temporário ou ocasional, mas antes pelo preço médio ou normal dos bens de primeira necessidade. Por sua vez, o preço médio ou normal do trigo regula-se, como também procurarei demonstrar adiante, pelo valor da prata, pela fecundidade ou esterilidade das minas que suprem o mercado desse metal, ou pela quantidade de trabalho que é necessário empregar e, por conseguinte, de trigo que é necessário consumir, a fim de fazer chegar da mina ao mercado uma determinada quantidade de prata. Mas o valor da prata, embora por vezes varie muito de um século a outro, raras vezes varia muito de um ano para o outro, permanecendo com frequência o mesmo, ou quase o mesmo, por meio século ou um século inteiro. Assim, o preço normal ou médio do trigo pode manter-se também constante ou quase o mesmo durante períodos igualmente longos, e com ele o preço em dinheiro do trabalho, contanto que pelo menos a sociedade continue, em outros aspectos, na mesma ou quase na mesma condição. Nesse ínterim, o preço temporário e ocasional do trigo poderá frequentemente dobrar de um ano para outro, ou flutuar, por exemplo, de 25 para 50 shillings a quarta. Mas, quando o trigo está cotado a este último preço, não apenas o valor nominal, mas também o valor real de uma renda em trigo será o dobro do que era quando cotado ao primeiro preço, ou permitirá adquirir uma quantidade dobrada, seja de trabalho, seja da maioria de outras mercadorias, uma vez que o mesmo preço pecuniário do trabalho, e com ele o de quase todas as outras coisas, manteve-se constante durante todas essas flutuações.




  Parece então evidente que o trabalho é a única medida universal, bem como a única exata, do valor, ou seja, é o único padrão que nos permite comparar os valores de diferentes mercadorias em todos os tempos e em todos os lugares. Sabemos que não podemos estimar o valor real de diferentes mercadorias de um século para outro segundo as quantidades de prata que se davam por elas. Não podemos estimá-lo de um ano para outro segundo as quantidades de trigo. Mas pelas quantidades de trabalho podemos estimar esse valor com a maior precisão, tanto de um século a outro como de um ano para outro. De um século a outro, o trigo é uma medida melhor do que a prata porque, de um século a outro, será possível adquirir uma certa quantidade de trabalho mediante quantidades de trigo mais aproximadas que as de prata. De ano para ano, pelo contrário, a prata constitui melhor medida do que o trigo, pois as quantidades desses metais serão muito mais aproximadas para adquirir a mesma quantidade de trabalho.




  Mas, embora a distinção entre o preço real e o preço nominal possa ser útil no estabelecimento de rendas perpétuas, ou mesmo nos arrendamentos por períodos muito longos, não é de serventia alguma para as compras e vendas, que são as transações mais comuns e habituais da vida humana.




  No mesmo tempo e lugar, o preço real e o preço nominal de todas as mercadorias são exatamente proporcionais um ao outro. Quanto mais ou menos dinheiro se consiga por certa mercadoria no mercado de Londres, por exemplo, mais ou menos trabalho será possível comprar ou ter à disposição nesse mesmo tempo e lugar. No mesmo tempo e lugar, por conseguinte, o dinheiro é a medida exata do valor real de troca de todas as mercadorias. Isso só ocorre, entretanto, no mesmo tempo e lugar.




  Embora entre lugares distantes não haja uma proporção regular entre o preço real e o preço em dinheiro das mercadorias, ainda assim o comerciante que transporta os bens de um lugar para o outro somente pode levar em conta o preço em dinheiro, ou a diferença entre a quantidade de prata mediante a qual ele os compra e aquela por que provavelmente os venderá. Meia onça de prata em Cantão, na China, permite adquirir quer uma quantidade maior de trabalho, quer de bens necessários à vida e ao conforto, do que uma onça em Londres. Assim, uma mercadoria que se vende por meia onça de prata em Cantão pode realmente ser ali mais cara, ter uma importância mais real para o homem que aí a possui, do que uma mercadoria que se vende por uma onça em Londres tem para o homem que a possui em Londres. Se um comerciante de Londres, contudo, pode comprar em Cantão, por meia onça de prata, uma mercadoria que posteriormente poderá vender em Londres por uma onça, ganha nessa negociação 100%, como se uma onça de prata possuísse exatamente o mesmo valor em Londres e em Cantão. Pouco lhe importa que com meia onça de prata em Cantão teria à sua disposição mais trabalho e uma quantidade maior de bens necessários à vida e ao conforto do que uma onça lhe permite obter em Londres. Em Londres, com uma onça de prata terá à disposição sempre o dobro de tudo o que com meia onça poderia obter, e é isso precisamente o que deseja.




  Portanto, como é o preço nominal ou em dinheiro dos bens que afinal determina o acerto ou a imprudência de todas as compras e vendas, regulando, assim, quase a totalidade dos negócios da vida cotidiana concernentes aos preços, não é de admirar que se prestasse muito mais atenção a esse preço do que ao preço real.




  Numa obra como esta, todavia, pode ser às vezes útil comparar os diferentes valores reais de uma mercadoria particular, em diferentes tempos e lugares, ou os diversos graus de poder sobre o trabalho de terceiros que tal mercadoria tenha, em diferentes ocasiões, conferido aos que a possuíam. Nesse caso, devemos comparar não tanto as distintas quantidades de prata pelas quais ela normalmente é vendida, mas antes as diferentes quantidades de trabalho que essas diferentes quantidades de prata teriam permitido adquirir. Mas é quase impossível determinar, com alguma exatidão, os preços correntes do trabalho em períodos e lugares distintos. Os do trigo, embora em poucos lugares tenham sido regularmente registrados, são em geral mais conhecidos e têm sido com mais frequência tratados por historiadores e outros escritores. Em geral, é necessário então contentar-nos com esses preços, não por manterem sempre exata proporção com os preços correntes do trabalho, mas porque são os mais próximos que se pode obter normalmente dessa proporção. Mais adiante, terei a ocasião de traçar diversas comparações dessa espécie.




  Com o progresso das atividades, as nações mercantis julgaram conveniente cunhar vários diferentes metais como moeda; o ouro para pagamentos de maior monta, a prata para aquisições de valor moderado, e o cobre, ou algum outro metal grosseiro, para as de importância ainda menor. Essas nações sempre consideraram, no entanto, que um desses metais representava a medida do valor de modo mais específico do que qualquer um dos outros dois; e parece que em geral deram preferência ao metal que primeiro lhes serviu de instrumento de comércio. Tendo uma vez iniciado a utilizar tal moeda como padrão – o que deve ter ocorrido quando não possuíam outra moeda –, de maneira geral continuaram a fazê-lo, mesmo quando a necessidade já não era a mesma.




  Afirma-se que os romanos possuíam apenas a moeda de cobre até cinco anos antes da primeira guerra Púnica[9], época em que começaram a cunhar as primeiras moedas de prata. Assim, o cobre parece se ter mantido sempre como a medida de valor nessa república. Ao que parece, em Roma expressavam-se todas as contas e calculava-se o valor de todas as propriedades em ases ou sestércios. O ás foi sempre a denominação de uma moeda de cobre. A palavra sestércio significa dois ases e meio. Por isso, embora originalmente o sestércio fosse uma moeda de prata, seu valor era calculado em cobre. Em Roma, quem possuía uma grande quantidade de dinheiro tinha, segundo se dizia, uma grande quantidade de cobre de outras pessoas.




  Parece que as nações do norte fundadas sobre as ruínas do Império Romano usavam nos seus primórdios moedas de prata, e que muitos séculos se passaram antes de conhecerem as moedas de ouro ou cobre. Na Inglaterra havia moedas de prata desde o tempo dos saxões, mas pouco ouro foi cunhado antes do reinado de Eduardo III, e nenhum cobre antes de Jaime I da Grã-Bretanha. Assim, tanto na Inglaterra como, pelas mesmas razões, creio eu, em todas as demais nações modernas da Europa, todas as contas são expressas, e os valores de todos os bens e propriedades calculados, geralmente em prata; e, quando queremos exprimir o montante da fortuna de uma pessoa, raramente mencionamos o número de guinéus, mas o número de libras esterlinas que supomos deva valer.




  Creio que em todos os países uma ordem legal de pagamento somente poderia ser feita, originalmente, na moeda do metal adotado particularmente como padrão ou medida de valor. Na Inglaterra, não se considerou o ouro como moeda legal, mesmo muito tempo após a sua cunhagem. Nenhuma lei ou proclamação pública fixavam a proporção entre os valores das moedas de ouro e de prata, deixando-se a cargo do mercado determiná-la. Se um devedor oferecia pagamento em ouro, o credor podia tanto rejeitá-lo inteiramente como aceitá-lo por um valor do ouro acordado entre ele e o devedor. O cobre não é atualmente uma moeda legal, exceto como troco das moedas de prata de menor valor. Nesse estado de coisas, a distinção entre o metal reputado como padrão e o que não o era consistia em algo mais do que uma distinção nominal.




  Ao longo do tempo, e conforme as pessoas se familiarizavam com o uso dos diversos metais como moeda, e consequentemente se habituavam à relação entre os respectivos valores, considerou-se conveniente, creio eu, na maioria dos países, certificar essa relação e declarar por lei que um guinéu de determinado peso e certa finura, por exemplo, deveria trocar-se por 21 shillings, ou seria uma moeda legal para o resgate de um débito dessa monta. Sob tais condições, e enquanto perdurar qualquer relação estabelecida dessa maneira, a distinção entre o metal que serve de padrão e o que não serve torna-se pouco mais do que uma distinção nominal.




  Por causa de qualquer alteração na relação assim estabelecida, entretanto, a distinção novamente se torna, ou no mínimo parece tornar-se, algo mais do que nominal. Se o valor determinado de um guinéu, por exemplo, fosse reduzido para 20 shillings, ou aumentado para 22 shillings, como são reguladas todas as contas, e expressas quase todas as obrigações por débito, em moedas de prata, a maior parte dos pagamentos, em ambos os casos, ainda poderia ser feita com a mesma quantidade de moedas de prata, mas exigiria quantidades muito diversas de moedas de ouro: uma quantidade superior, no primeiro caso, e inferior no outro. O valor da prata pareceria mais invariável do que o ouro. A prata daria a impressão de medir o valor do ouro, e o ouro não pareceria medir o da prata. Aparentemente, o valor do ouro dependeria da quantidade de prata por que seria trocado, ao passo que o valor da prata pareceria independente da quantidade de ouro por ela trocado. Contudo, essa diferença dever-se-ia inteiramente ao costume de manter contas, e expressar o montante de todas as somas, vultosas ou pequenas, em moedas de prata e não de ouro. Uma das promissórias do Sr. Drummond, de 25 ou 50 guinéus, após uma alteração desse tipo, ainda poderia ser paga, tal como antes, com 25 ou 50 guinéus. Após a alteração, a promissória ainda seria paga com a mesma quantidade de ouro que antes, mas exigiria em prata quantidades muito diferentes. No pagamento de tal nota promissória, seria o ouro que pareceria mais invariável em seu valor, e não a prata; seria o ouro que pareceria medir o valor da prata, enquanto a prata não pareceria medir o valor do ouro. Se o costume de regular dessa maneira as contas e expressar notas promissórias e outras obrigações em dinheiro em algum momento se tornasse geral, o ouro, e não a prata, seria propriamente considerado como o metal-padrão ou medida de valor.




  Na realidade, durante a vigência de qualquer relação estabelecida entre os respectivos valores dos diferentes metais sob a forma de moeda, o valor dos metais mais preciosos regula o valor da totalidade das moedas. Doze pence de cobre contêm meia libra, avoirdupois, de cobre de qualidade inferior, que, depois de cunhado, mal vale 7 pence de prata. Mas como, pelas regulamentações, esses 12 pence devem-se trocar por 1 shilling, são considerados no mercado como valendo 1 shilling, e em qualquer momento é possível trocá-los por 1 shilling. Mesmo antes da última reforma da moeda de ouro na Grã-Bretanha, o ouro, ou pelo menos a parte dele que circulava em Londres e arredores, estava em geral menos degradado em seu peso-padrão do que a maior parte da prata. Contudo, 21 shillings gastos e com as faces apagadas eram considerados como equivalentes a 1 guinéu, que talvez também estivesse gasto e apagado, mas quase nunca tanto assim. As últimas regulamentações aproximaram a moeda de ouro de seu peso-padrão tanto quanto talvez seja possível aproximar a moeda corrente de qualquer nação; e a ordem para que os serviços públicos somente recebam ouro a peso provavelmente conservará essa situação pelo menos enquanto tal medida vigorar. A moeda de prata continua gasta e degradada, como antes da reforma da moeda de ouro. No mercado, todavia, 21 shillings dessa moeda degradada de prata continuam a ser considerados como valendo 1 guinéu dessa excelente moeda de ouro.




  A reforma da moeda de ouro evidentemente elevou o valor da moeda de prata que pode por ela ser trocada.




  No sistema monetário inglês, numa libra-peso de ouro cunham-se 44 1/2 guinéus, os quais, 21 shillings o guinéu, são iguais a 46 libras, 14 shillings e 6 pence. Uma onça de tal moeda de ouro, portanto, vale £3 17s 10 1/2d em prata. Na Inglaterra, nenhum direito ou senhoriagem são pagos pela cunhagem, e quem levar à Casa da Moeda uma libra-peso ou uma onça-peso de ouro-tipo em barra receberá em troca uma libra-peso ou uma onça-peso de ouro em moedas, sem nenhuma dedução. Diz-se, portanto, que 3 libras, 17 shillings, 10 1/2 pence por onça é o preço do ouro na Casa da Moeda na Inglaterra, ou seja, a quantidade de moedas de ouro que a Casa da Moeda devolve em troca do ouro-tipo em barra.




  Antes da reforma da moeda de ouro, por muitos anos o preço-padrão de ouro em barra no mercado esteve acima de £318s, às vezes £3 19s, e, muito frequentemente, £4 a onça, soma esta que, provavelmente, na gasta e degradada moeda de ouro, raras vezes conteria mais do que uma onça de ouro-tipo. Desde a reforma da moeda de ouro, raramente o preço de mercado do ouro-tipo em barra excede £3 17s 7d a onça. Antes dessa reforma, o preço de mercado do ouro-tipo em barra sempre esteve mais ou menos acima do preço da Casa da Moeda; após a reforma, o preço de mercado mantém-se constantemente abaixo do preço pago pela Casa da Moeda. Ora, o preço de mercado é o mesmo, quer seja pago em moedas de ouro, quer de prata. Assim, a última reforma da moeda de ouro elevou não apenas o valor da moeda de ouro, mas também o da moeda de prata em relação ao ouro em barra e, provavelmente, também em relação a todas as demais mercadorias, apesar de a elevação do valor do ouro e da prata relativamente a elas não ser tão distinta e perceptível, uma vez que o preço da maioria dessas mercadorias sofre influência de várias outras causas.




  Na Casa da Moeda inglesa, numa libra-peso em prata são cunhados 62 shillings, que contêm, igualmente, uma libra-peso de prata-tipo. Diz-se, portanto, que 5 shillings e 2 pence é o preço da onça de prata na Casa da Moeda da Inglaterra, ou seja, a quantidade de moedas de prata que a Casa da Moeda dá por prata-tipo em barra. Antes da reforma da moeda de ouro, o preço de mercado da prata-tipo em barra era, em diferentes ocasiões, 5 shillings e 4 pence, 5 shillings e 5 pence, 5 shillings e 6 pence, 5 shillings e 7 pence, e muito frequentemente 5 shillings e 8 pence a onça. O preço mais comum, entretanto, parece ter sido de 5 shillings e 7 pence. Depois da reforma da moeda de ouro, o preço de mercado prata-tipo em barra tem caído ocasionalmente a 5 shillings e 3 pence, 5 shillings e 4 pence, ou 5 shillings e 5 pence a onça, preço este que quase nunca excede. Embora o preço de mercado da prata em barra tenha caído consideravelmente desde a reforma da moeda de ouro, não caiu tanto quanto o preço pago pela Casa da Moeda.




  Na proporção estabelecida pelo sistema monetário inglês entre os diferentes metais, se o cobre é cotado muito acima de seu valor real, a prata, por seu lado, é cotada um tanto abaixo dele. No mercado europeu, nos sistemas monetários francês e holandês, 1 onça de ouro fino troca-se por 14 onças de prata fina. No sistema monetário inglês, é trocada por cerca de 15 onças desta, isto é, por mais prata do que vale de acordo com a estimativa corrente na Europa. Mas, assim como o preço do cobre em barras não se equipara, nem mesmo na Inglaterra, à alta cotação do cobre no sistema monetário inglês, também o preço da prata em barra não está reduzido à baixa cotação deste metal nesse mesmo sistema. A prata em barra ainda conserva a devida proporção com o ouro, pela mesma razão por que o cobre em barra conserva a devida proporção com a prata.
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